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RESUMO 
A gestão participativa em uma cooperativa de crédito possibilita a criação de uma 
aliança entre os associados, que passam a conhecer e ter maior participação na 
cooperação. O mundo, hoje, é marcado pela globalização, pelo crescimento e por 
mudanças constantes no ambiente cooperativo. Neste sentido, o presente trabalho 
teve como objetivo descrever a percepção dos associados e não associados em 
relação à gestão participativa na cooperativa de crédito. Para o alcance do objetivo, 
o estudo abordou teorias sobre gestão participativa, cooperativa de crédito e 
cooperativismo. O método deste estudo foi de natureza exploratória e qualitativa, 
sendo que a técnica de coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas com o 
gestor, associados e não associados da cooperativa de crédito. Obteve-se como 
resultado a satisfação dos associados da cooperativa, pela sua estrutura, pelo 
relacionamento e seus benefícios. Por isso, buscam incentivar os que ainda não 
estão associados. Os não associados justificam que apesar das boas referências, da 
sua importância na empresa, há alguns critérios na utilização dos produtos 
oferecidos que os deixam na dúvida, mesmo que recebam informações sobre a 
cooperativa. Foram sugeridas propostas de melhorias, como palestras sobre os 
princípios básicos de cooperativismo, criação de um comitê educativo, lançamento 
de novas linhas de créditos e aplicações e introdução de novas políticas na 
participação das sobras.   
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As cooperativas de crédito são formas de organização desenvolvidas ao 
longo do tempo, cujo pressuposto principal é a cooperação, que busca por meio da 
ajuda mútua, sem fins lucrativos, melhor administração de seus recursos financeiros. 
Elas pertencem ao sistema financeiro nacional, regulado pelo Banco Central. 
A base da filosofia cooperativista é a sustentação, que pressupõe a utilização 
de uma gestão participativa, pois o associado assume duplo papel: dono do negócio 
e usuário (cliente) ao mesmo tempo. Desta forma, as cooperativas devem 
representar satisfatoriamente os interesses econômicos dos seus associados e 
adotar uma estrutura organizacional democrática, baseada nos fundamentos da 
gestão participativa, que têm como princípio maior o cooperativismo.  
A Gestão Participativa, em termos gerais, nada mais é que a inserção dos 
trabalhadores, direta ou indiretamente, nos procedimentos administrativos, ou seja, 
consiste na participação dos colaboradores nos processos decisórios que afetam a 
organização como um todo. 
O tema participação é muito amplo e possibilita várias abordagens, desde a 
simples participação na tarefa, até a tomada de decisões estratégicas. O assunto, 
atualmente, é bastante discutido devido à proposta que a cooperativa pretende 
adotar. Embora esse tipo de gestão seja parecido com a cooperação, e novo no 
Brasil, existe pelo mundo há algum tempo e aparece como alternativa para o 
crescimento no mercado.  
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O presente estudo teve sua área temática baseada na gestão participativa de 
uma cooperativa de crédito. 
Para essa gestão, é preciso obter dados que gerem informações precisas e 
que possibilitem o controle adequado da cooperativa de crédito, no sentido de 
identificar as características dos associados e funcionários da empresa. Em vista 
disso, questionam-se associados e não associados, além do gestor, como fontes de 
informações. 
Para a produção deste trabalho, foram realizadas entrevistas com o intuito de 
saber qual a percepção deste público sobre a gestão participativa da cooperativa de 
crédito. 
 
1.1 Problema de pesquisa 
Diante do contexto apresentado, constata-se que a participação é uma 
dificuldade encontrada na cooperativa de crédito, já que nos últimos anos a 
cooperativa está em fase de crescimento. Com o crescimento, há possibilidade de 
aumentar o número de associados, apresentando-lhes os benefícios da participação 
na cooperativa.  
Considerando essas observações, surgiu a oportunidade de desenvolver o 
processo da gestão participativa na cooperativa de crédito, buscando identificar suas 
principais dificuldades e conhecer melhor o que o associado necessita.  
Os não associados e os associados da cooperativa precisam ter visão mais 
apurada sobre a cooperativa, conhecer mais os benefícios de ser sócios. Dessa 
forma, o estudo abordou a gestão participativa em uma unidade produtiva, buscando 
informações sobre o processo a fim de mapear as dificuldades, além de outras 
variáveis importantes da gestão.   
Diante disso, a pergunta problema desta pesquisa é: “Qual a percepção dos 





Os objetivos propostos representam o que a pesquisa pretende desvendar ao 
longo de sua elaboração. Com isso, busca-se consolidar o interesse inicial em 
analisar a gestão participativa. 
 
1.2.1 Objetivo geral 
Descrever a percepção dos associados e não associados em relação à 
gestão participativa da cooperativa de crédito. 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 Identificar a percepção dos gestores e associados em relação à gestão 
participativa da cooperativa de crédito; 
 Identificar os fatores que podem influenciar a participação dos não sócios 
na cooperativa; 
 Propor melhorias ao processo de gestão participativa. 
 
1.3 Justificativas 
Este trabalho possui o propósito de mostrar que a gestão participativa é um 
dos fatores para o desenvolvimento das atividades e da administração da instituição, 
pois nos dias de hoje, cada vez mais as cooperativas necessitam buscar estratégias 
de melhoria e compreender não só a organização, mas também o associado 
(cliente). Nas necessidades coletivas e individuais, identificar quais são as 
motivações, suas expectativas e se realmente estão satisfeitos com os benefícios 
oferecidos pela cooperativa de crédito, também se faz necessário. 
O interesse desta pesquisa surgiu pois a cooperativa está fazendo uma 
campanha para aumentar o número de associados. Diante da importância, 
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similaridade e interconexão do tema gestão participativa e cooperativismo, decidiu-
se estudar a gestão participativa na cooperativa de crédito para identificar e 
entender estes fatores, que trarão subsídios importantes aos gestores e associados 
da cooperativa de crédito, possibilitando montar estratégias e ações que possam 
aumentar o número de associados. Da mesma forma, pode-se abranger questões 
como mudança e implantação de novas ferramentas de controle e informatização, 
tornando-as cada vez mais competitivas no mercado, possibilitando, assim, maior 
adesão, agilidade e controle de seus processos e, principalmente, responder aos 
interesses coletivos e individuais. A gestão participativa é uma alternativa de 
aprimorar o processo, podendo tornar a cooperativa mais confiável e competitiva. 
Espera-se, com este trabalho, levar mais conhecimento aos acadêmicos, que 
poderão fazer uso do mesmo quando tiverem a necessidade de aplicar a gestão 
participativa nas empresas em que trabalham ou irão trabalhar. 
Para o acadêmico, este estudo contribuiu com conhecimento, proporcionando 
novos desafios e melhores condições de enfrentamento à competitividade no 
mercado de trabalho. Buscou-se, também, por em prática o conhecimento adquirido 
em sala de aula e na leitura de livros dos autores citados no referencial teórico, além 
de contribuir na gestão da cooperativa de crédito de segmento igual ou semelhante. 
Por meio dos resultados obtidos nesta pesquisa, espera-se também poder 
ajudar a cooperativa de crédito, sugerindo melhorias na gestão, para diminuir os 
problemas da participação, proporcionando mais qualidade nos benefícios 
oferecidos e maior competitividade, bem como, prover ao aluno maior conhecimento 
sobre o assunto abordado, possibilitando utilizar o aprendizado no decorrer de sua 
vida pessoal e profissional. 
A seguir, é apresentada a fundamentação teórica, desenvolvida para verificar 
conceitos e definições sobre os temas que compõem este trabalho.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Neste capítulo são abordados os principais conceitos relacionados a gestão 
participativa e cooperativa de crédito. 
 
2.1 Conceito de gestão 
O termo gestão surgiu e vem sendo utilizado com formas participativas como 
cogestão e autogestão, sendo um termo genérico que, assim como os outros, a 
administração e a gerência, sugere a ideia de decidir e dirigir, só que tendo como 
paradigma a participação, e com uma vantagem adicional: o fato de ser um termo 
novo e que não carrega em si os preconceitos dos anteriores (MOTTA, 1998).  
Segundo Faria (2009), o conceito de gestão, sob a ótica da administração 
empresarial, está relacionado com o conjunto de recursos e a aplicação de 
atividades destinadas ao ato de gerir. Assim, o processo de gestão é uma função 
orgânica básica da administração. O modelo básico inicial de tipos de gestão pode 








Figura 1 - Modelo básico de tipos de gestão 
 
Fonte: Faria (2009, p. 20) 
Faria (2009) simplifica os tipos de gestão, analisando que a partir de uma 
relação cruzada entre quem e como administra, estabelece-se uma oposição entre:  
a) a heterogestão, caracterizada como prática da gestão autoritária, na qual 
as decisões da classe dominante são colocadas como inquestionáveis e 
ao trabalhador cabe somente seguir as ordens de forma alienada;  
b) a autogestão, no qual as relações ocorrem num processo cooperativo 
pleno, orientados por princípios como igualitarismo, democracia, 
sustentabilidade etc;  
c) a gestão participativa, a qual surge como alternativa para superar os níveis 
de insatisfação gerados na heterogestão e como prática cotidiana de 
resgate dos princípios da emancipação inseridos na autogestão; 
d) a cogestão, em que os sujeitos gerem em conjunto, mas ainda estabelece-
se uma situação de separação entre gestores e geridos. 
Nesse sentido, Chiavenato (2002, p. 53) destaca que:  
A palavra administração pode assumir diferentes significados de acordo 
com a abordagem que se utiliza. Administração pode significar 
simplesmente tocar ou gerenciar um negócio ou empreendimento. Pode 
significar enfrentar ou responder a uma situação ou circunstância interna ou 
externas que precisam ser confrontadas. Ou ainda, controlar ou dirigir 
pessoas de maneira a obter sua submissão a ordens ou simplesmente 
executar tarefas. 
 
Segundo Luck (2011), o conceito de gestão, portanto, parte do pressuposto 
de que o êxito de uma organização social depende da mobilização da ação 
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construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, mediante 
reciprocidade que cria um todo orientado por uma vontade coletiva. 
 
2.2 Gestão participativa 
A gestão participativa existe desde a antiguidade e foi desenvolvida pelos 
gregos. Provém do termo “democracia”, cuja etimologia remonta à Grécia clássica e 
suas raízes, e define que participação não é sinônimo de envolvimento de todo 
mundo em tudo, mas a criação de oportunidades para as pessoas se envolverem 
nas decisões do processo e na prática do trabalho (LEAL FILHO, 2011). 
Segundo Vidal et al. (2007, texto digital), a internalização do conceito de 
participação na sociedade organizacional deu-se a partir da Segunda Guerra 
Mundial, assumindo forma concreta e restabelecendo seus princípios em diversos 
países europeus. O autor comenta que o caminho da participação dos trabalhadores 
na organização, desde a época do taylorismo até hoje, sempre esteve presente, em 
formas, estruturas e processos diferentes, com a visão de sociedade, organização e 
homem compartilhada por todos os modelos de participação. 
Para Motta (1999), a participação compreende todas as formas e meios pelos 
os quais os membros de uma organização influenciam seus destinos. Paterman 
(1992) diz que o conceito trata da criação de oportunidades para as pessoas 
envolverem-se nas decisões a elas afetadas, ou seja os colaboradores têm, diante 
de si, mais opções de escolha no que diz respeito à pratica de trabalho e a 
processos decisórios.  
Leite (2000) define a gestão participativa como “um conjunto de 
conhecimentos científicos”, sistematizados e específicos, com técnicas, objeto e 
métodos próprios, que estuda a aglutinação de pessoas em organizações ou 
empresas, unidades de produção de bens e serviços, para alcançar sua missão e 
seus objetivos.  
Para Maximiliano (1995), a administração participativa responsabiliza e 
compartilha as decisões não apenas com os funcionários, mas também com 
clientes, usuários, distribuidores, fornecedores e até com a sociedade. O autor diz 
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ainda que é uma filosofia ou política de administração de pessoas, que valoriza sua 
capacidade de tomar decisões e resolver problemas, melhora a satisfação, 
motivação no trabalho e nas organizações, e aperfeiçoa o desempenho e a 
competividade. 
Predebon e Sousa (2003) ensinam que o termo gestão não está ligado 
somente à empresa, mas a todos que participam do processo de um produto da 
empresa. Entretanto, o grau de implicação e a natureza da participação podem 
variar de caso para caso. O termo participação na área das organizações pode ser 
trabalhado sob várias perspectivas. Mendonça (1987) compreende e concebe o 
termo participação em quatro categorias: socialista, democrática, relações e 
desenvolvimento humano e produtividade e eficiência. Já para Faria (2009), a 
gestão participativa pode configurar, na perspectiva do capital, uma estratégia para 
diminuir resistência e aumentar a produtividade, e no ponto de vista do trabalhador, 
uma forma de enfrentar as formas autoritárias da gestão. 
Conforme Motta (1998), na dimensão econômica, há melhoria na eficiência e 
eficácia da gerência; no social, há melhor distribuição dos benefícios do trabalho; na 
política, há uma redistribuição do poder; na organização, há um aumento da 
interação e compartilhamento de valores; e na dimensão psicológica, há satisfação 
das aspirações individuais. 
Para Pinheiro (2013), a gestão participativa consiste no envolvimento regular 
e significativo dos colaboradores na tomada de decisão, no princípio de defesa do 
comprometimento de todos. Nas organizações que adotam este modelo, as pessoas 
são responsáveis por seu próprio comportamento e desempenho. A autora comenta 
também que a participação é vinculada ao interesse do indivíduo e do grupo, à 
utilização de canais confiáveis de comunicação, à discussão de ideias e ao diálogo, 
que levam a acordo satisfatório e incrementam a participação do grupo. 
 
2.2.1 Principais características da gestão participativa 
A gestão participativa pode ser caracterizada como um instrumento de caráter 
estratégico e se baseia na equitativa convergência de interesses, tendo como 
15 
 
objetivo criar melhores condições para que a organização cumpra seu papel social e 
produza resultados adequados a seus propósitos (ANDRADE, 2008).  
Ferreira et al. (2009) afirmam que o sistema participativo é o mais eficaz, e 
destacam algumas características como desejáveis para esse tipo de sistema de 
gestão. Dentre elas, está a necessidade da manutenção de um eficiente fluxo de 
comunicação com os subordinados, de modo que recebam informações sobre a 
execução de suas tarefas. Por sua vez, os gestores devem mostrar-se receptivos às 
informações. Outra necessidade consiste em garantir que as decisões sejam 
tomadas consultando-se todos os envolvidos, de forma participativa.  
Já para Luck (2011), a gestão participativa possui características de 
compartilhamento de autoridade e de poder; responsabilidades assumidas em 
conjunto; valoriza a mobilização da sinergia de equipe; tem a comunicação aberta e 
ampla disseminação de informações; compartilhamento constante; canaliza os 
talentos; tem iniciativa em todos os segmentos da organização.   
Também o bem-estar do indivíduo precisa ser alcançado com melhores 
condições de trabalho. Precisam, ainda, ser privilegiados o planejamento conjunto e 
a coordenação de esforços, o intercâmbio de informações, o desejo pela busca dos 
objetivos, a confiança e crédito dos membros. Finalmente, organizações devem 
oferecer condições favoráveis aos trabalhadores, para que se sintam satisfeitos com 
os colegas, superiores, tarefas, organização (quando comparados com outros), além 
de uma remuneração justa e da perspectiva de crescimento profissional (FERREIRA 
et al., 2009).  
Faria (2009) destaca ainda que, para tornar precisas as várias concepções 
sobre participação dos trabalhadores nas decisões das organizações, é necessário 
considerar, ao mesmo tempo, os objetivos a serem alcançados, os métodos 
escolhidos e o domínio em que a participação pode se aplicar. Dessa forma, existem 
outros modelos participativos que podem ser benéficos para gestores e 
trabalhadores: a participação popular no desenvolvimento, que está ligado ao 
esforço pelo desenvolvimento; a participação nos benefícios da empresa, que 
assegura maior integração dos trabalhadores na vida da organização; e a 
participação no capital da empresa, que visa a assegurar, igualmente, melhor 
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integração através da participação acionária dos trabalhadores.  
Todos esses modelos reforçam a participação nas decisões da empresa, e 
tendem a favorecer o desenvolvimento e o amadurecimento da personalidade 
humana. Outro aspecto a ser destacado é que, por meio da ideia de democracia 
industrial, a participação remete à intervenção pelo trabalhador na elaboração de 
decisões que lhe são concernentes, assegurando sua participação e afirmando a 
aplicação dos princípios da democracia. Assim, se reconhece aos trabalhadores e a 
seus representantes o direito de negociar as condições de trabalho com a empresa 
e de proteger seus interesses contra as repercussões das decisões da direção que 
possam lhes ser prejudiciais (FARIA, 2009). 
Cabe reforçar, de acordo com Leal Filho (2011), que a prática participativa de 
gestão contribui para a formação de um clima de comprometimento, amizade e um 
sentido de posse daquilo de que esteja fazendo parte, em oposição a um clima 
fragmentado de discórdia. Os diálogos abertos e as indagações ajudam as pessoas 
a absorver a intenção estratégica da organização. Logo, não faz sentido adotar uma 
estratégia difícil de ser compreendida, com a qual ninguém se comprometa e a 
execute. Toma-se o pressuposto de que a comunicação fortalece o vínculo entre o 
indivíduo e as metas de trabalho, formando um contexto compartilhado de ação. 
Para Leite (2000), a gestão participativa é representada por quatro processos 
essenciais para sua caracterização: interdisciplinaridade, motivação, socialização e 
participação. Entende, também, que a participação envolve as decisões que se 
referem ao plano de alcance da missão e dos objetivos predeterminados, 
selecionados e aprovados, coletivamente da organização, seja empresarial ou não. 
Predebon e Souza (2003) consideram que a participação com foco nos 
objetivos e na produção faz com que os trabalhadores se interessem cada vez mais 
pela empresa e, de certa forma, promovam discussões permanentes com a 






2.2.2 Modelos e formas de gestão participativa 
Para Mendonça (1987), a participação pode ser classificada como direta ou 
indireta. A participação direta é dirigida à pessoa individualmente considerada, e a 
participação indireta destinada aos trabalhadores coletivamente considerados. A 
participação direta tem origem, desenvolvimento e grande aceitação nos Estados 
Unidos da América. 
Segundo Motta (1998), quando o indivíduo age em seu próprio nome, 
assumindo ou influenciando decisões na sua área de atuação, a participação direta 
tem a vantagem de contribuir para as decisões de integração da organização, ou 
seja, procura levar a democratização ao nível de tarefa e desenvolvimento, cria 
autonomia no local de trabalho, ajudando na cooperação e distribuição de 
informações e na solução de problemas sóciopsicológicos do indivíduo e do grupo. 
Segundo Motta (1998), a gestão participativa direta pode ser classificada em: 
Círculo de Controle de Qualidade, Planejamento Participativo e Processo Grupal 
para decisão e ação. 
 Círculo de Controle de Qualidade (CCQ) – um modelo de caráter da 
participação direta, uma vez que visa reuniões que possibilitam a 
discussão de temas que venham melhorar a capacidade individual e 
coletiva dos envolvidos com a organização. Diferencia-se da maioria por 
discutir temas acerca da capacidade própria e como pode ser melhorado o 
desempenho organizacional, a partir do colaborador, e não discussões por 
poder ou controle. Foi constituída inicialmente no Japão, em forma de 
participação; 
 Planejamento Participativo – uma forma de trazer ao processo decisório, 
como sujeito da formulação de diretrizes, indivíduo e grupos, antes 
considerados objetos da ação gerencial; permite que os colaboradores 
contribuam no processo de decisão estratégica da organização. O modelo 
exibe críticas relacionadas ao aumento do tempo gasto nestas tomadas de 
decisão, porém, o resultado final pode garantir maior adesão de todos aos 
objetivos e metas e acaba por favorecer a eficiência e a eficácia; 
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 Processos Grupais para decisão e ação – formas de decisão para 
qualquer atitude e ação que remetem à formação de grupos, comissões e 
equipes; em termos, expõem seus anseios e decidem questões relativas à 
organização, com o objetivo de incorporar habilidades e contribuições 
individuais antes desconsideradas, uma dinâmica de grupo que favorece a 
liberdade de expressão, sugestões e críticas. 
Já a participação indireta tem origem e foi desenvolvida na Europa. Seus 
fundamentos são encontrados na abordagem do conflito de interesse; visa à união e 
coletividade das opiniões, e em grande parte, está dividida em sindicatos, afiliações, 
cooperativas, comunidades, visando a apreciar e entender a vontade de sua maioria, 
buscando acertos e negociações (MENDONÇA, 1987). 
Mendonça (1987) apresenta quatro formas da gestão participativa indireta, 
que influenciam diretamente no processo: comitês de empresa, negociações 
coletivas, cogestão e autogestão. 
 Comitês de empresa – estão mais relacionados com a área da 
administração de pessoal, cuja função é de participação consultiva ou 
cooperativa, com pouco poder de decisão; 
 Negociações coletivas – estabelecem condições gerais de emprego e 
trabalho, entre negociações com dirigentes e sindicalistas; é a forma mais 
antiga de trabalhadores e dirigentes negociarem condições gerais de 
emprego e trabalho; 
 Cogestão – é a participação com o princípio de promover harmonia e de 
influenciar através de representação dos funcionários na direção efetiva da 
empresa, em órgãos e proporções variadas. Com a característica 
fundamental de reduzir incompatibilidades entre dirigente e trabalhador, 
pois possibilita a ambos um aprendizado maior sobre as condições da 
operação da empresa e sobre as percepções internas quanto a conflitos e 
possíveis soluções; 
 Autogestão – proporciona uma forma participativa capaz de eliminar a 
alienação do trabalhador em relação à decisão sobre produção e 
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distribuição dos recursos com que trabalha. Os grupos da empresa têm a 
autonomia de decisão para adquirir e distribuir a renda.  
Leite (2000) diz que existem três modelos principais de gestão participativa: 
japonesa, holística e virtual. 
 A gestão japonesa, fundamentada na busca pela qualidade total e no 
trabalho em conjunto, foi primordial para a reestruturação do Japão após a 
Segunda Guerra Mundial. Com a aplicação desse modelo, as empresas 
japonesas tornaram-se altamente competitivas, instigando a curiosidade 
ocidental. É altamente aplicável aos dias atuais; 
 A gestão holística, por sua vez, preocupa-se com a interação das 
organizações como um todo, e não apenas com uma parte isolada dentro 
da própria organização. Um exemplo a ser citado pode ser a constante 
interação entre os setores financeiros e de produção em indústrias do 
setor de alimentos; 
 A gestão virtual, além de utilizar parcerias internas, conta também com 
parcerias externas formando, assim, uma rede de negócios. 
Para Faria (2009), a gestão participativa é apontada por cinco modos:  
 Participação restrita, reduzida ao local de trabalho em forma de equipes e 
grupos;  
 Participação consultiva pontual, na qual os sujeitos são chamados a opinar 
sobre determinados assuntos específicos ou consultados quando 
interessam aos dirigentes; 
 Participação consultiva representativa, em que os sujeitos são consultados 
por meio de um sistema formal de representação;  
 Participação expandida, quando a participação atinge o conjunto dos 
sujeitos em uma organização, por intermédio de sistemas de 
representação coletiva para várias atividades ou esferas de decisão, como 
é o caso da proposta da economia solidária;  
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 Participação popular ou coletiva, quando a representação se dá em termos 
de um espaço territorial ou político definido, como associações para a 
defesa de interesses de natureza coletiva local ou de uma prática que 
engloba diversas organizações sob uma mesma orientação política. É o 
caso das comissões de fábrica em uma base territorial, gestão em que os 
sujeitos participam de algo que já existe, ou seja, que não lhes pertence. 
De acordo com Motta (1998), a origem e os motivos para criação de formas 
participativas, intensamente tratados na teoria gerencial, não podem ser explicados 
somente por razões internas da moderna organização do trabalho. Fundamentam-
se, também, na organização social, econômica, política, cultural e nas tradições que 
compõem a ambiência empresarial. 
A rápida evolução dos conhecimentos, a crescente complexidade dos 
problemas e a extraordinária elevação dos níveis de produtividade que tem sido 
conseguida por esquemas participativos de gestão no mundo inteiro são algumas 
das diversas razões que têm impulsionado empresas a adotarem gestão 
participativa. Também há o fortalecimento da consciência de que as pessoas 
próximas à ação estão mais bem capacitadas a opinar sobre o assunto e participar 
das decisões relacionadas, gerando maior consciência dos direitos próprios que têm 
levado as pessoas a valorizar a participação em todas as dimensões de suas vidas 
(SANTOS et al., 2002). 
 
2.2.3 Graus e níveis de participação 
Segundo Motta (1984), a participação compreende todas as formas e meios 
pelos quais os membros de uma organização, como indivíduos ou coletividade, 
podem influenciar os destinos de uma organização. Podem ocorrer várias formas 
diferenciadas de participação em uma organização. 
Faria (2009), referindo-se a uma proximidade do poder, ressalta que a 
participação precisa ser vista “em termos de questões técnicas, organizacionais, 
econômicas, jurídico-político e ideológico”. Sendo assim, o autor mencionado aponta 
que o estudo da participação é constituído por níveis de grau de controle por parte 
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da gestão do processo de trabalho, seja expresso em âmbito social, regional, local 
ou específico, referente à unidade produtiva ou posto de trabalho. De acordo com o 
mesmo autor, existem três níveis totalmente interdependentes de controle: 
O econômico, que diz respeito às relações de produção, especialmente às 
relações e aos processos de trabalho no que se refere à propriedade e à 
posse. O político – ideológico que diz respeito à superestrutura construída a 
partir das relações de produção, sua institucionalização, inclusive no âmbito 
do Estado e seus aparelhos e de todo o aparato normativo. O psicossocial, 
que diz respeito às relações entre os sujeitos sejam estes individuais ou 
coletivos, inserido nos processos produtivos e políticos (FARIA, 2009, p. 
80). 
 
Demo (2001) postula que “participar significa bens e poder, não há como 
evitar o confronto entre um lado que tem mais e outro que tem menos”. Ele ainda 
destaca que o controle político exercido pelo Estado, por razões lógicas no contexto 
do poder, pode desenvolver, diante das lideranças, atitudes tais como: 
Cooptar o líder doa-se alguns bens, para não se doar o poder; “Comer” o 
líder, no sentido de esvaziá-lo, sobretudo quando aparece como capaz de 
ocupação de espaço próprio; Promover para demover o líder, no sentido de 
lhe colocar ideias de carreira política, com os quais se diverte, enquanto 
deixa de lado o confronto com os detentores atuais dos privilégios; Contratar 
o líder, por vezes tornando-se funcionário público, pelo que perde condição 
de construir espaço civil próprio para a associação (DEMO, 2001, p. 137). 
 
Bordenave (1995) declara que é fundamental, no processo de participação, o 
grau de controle dos membros nos níveis de decisões em um grupo ou organização. 
Esses graus de participação demonstram de que forma a vontade decisória de 
determinada organização é resolvida. Os níveis que incluem do mais alto ao mais 
baixo, conforme Figura 2, são:  
Nível 1: Formulação da doutrina e da política da Instituição;  
Nível 2: Determinação dos objetivos e estabelecimentos de estratégias; 
Nível 3: Elaboração de plano, programas e projetos; 
Nível 4: Alocação de recursos e administração de operações;  
Nível 5: Execuções das ações;  








Figura 2 – Níveis de grau de participação 
 
Fonte: Bordenave (1995, p. 31). 
Os graus de participação, considerando de menor para maior complexidade e 
controle, são: Informação – os dirigentes informam os membros da organização 
sobre decisões já tomadas; Consulta Facultativa – a administração pode, se quiser e 
quando quiser, consultar os subordinados, solicitando críticas, sugestões ou dados 
para resolver o problema; Consulta Obrigatória – os subordinados são consultados 
sem determinadas situações, embora a decisão final pertença ao superior; 
Elaboração / Recomendação – os subordinados elaboram propostas e recomendam 
medidas que a administração aceita ou rejeita mediante justificativa; Cogestão – a 
administração da organização é compartilhada por um colegiado; Delegação – os 
administrados têm autonomia em certos campos ou jurisdição de acordo com regras 
definidas previamente e em consenso; Autogestão – o grupo define seus objetivos, 
escolhe os meios e estabelece os controles necessários e a liderança é 
compartilhada (BORDENAVE, 1985). 
 
2.2.4 Métodos de implantação da Gestão Participativa 
A implantação de gestão participativa em uma empresa requer alguns 
cuidados e coerência. Inicialmente, considera-se imprescindível que haja uma 
harmonia entre as pessoas e os setores que estarão envolvidos no processo, pois a 
existência de conflito poderia enfraquecer a iniciativa de implantar o referido modelo 
de gestão. Outro fator importante está relacionado com o comportamento gerencial, 
tendo em vista o papel de mobilização que os gestores devem ocupar para tornar 
efetiva a sua operacionalização (DUTRA, 2008). 
A implantação da Gestão Participativa necessita de coerência em três 
fundamentos de organização: estrutural, cultural e de clima, destaca Dutra(2008). 
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 Estrutura: as organizações mais enxutas e descentralizadas viabilizam o 
contato entre os níveis decisório e operacional, o que acarreta a melhoria 
no sistema de comunicação, de agilização das decisões, de redução de 
custos, definição clara de objetivos e das responsabilidades, além da 
transformação da burocracia em uma empresa dinâmica. 
 Cultura: o modo de vida, o sistema de crenças e valores sociais da 
organização devem ser cultivados de forma a desenvolver o envolvimento, 
a contribuição e a responsabilidade que são aspectos indispensáveis à 
participação. 
 Clima: a estrutura e a cultura organizacional geram uma atmosfera 
psicológica e características próprias que devem ser orgânicas e 
dinâmicas, influenciando de forma benéfica o desempenho humano e a 
participação. 
Rodrigues et al. (2006) escreve sobre a necessidade de se considerar os 
seguintes tópicos para implantação participativa:  
a) convicção – a alta administração deve verificar se possui posturas e 
características fundamentais ao sucesso do processo de implantação da 
gestão participativa, principalmente, abertura para ouvir e receber opiniões 
discordantes e crer na capacidade das pessoas; 
b) consenso – os executivos-chave devem concordar ser a gestão 
participativa o melhor caminho a seguir; 
c) paciência – não se devem esperar resultados imediatos; 
d) cultura apropriada – a cultura da empresa deve favorecer a gestão 
participativa; havendo algum entrave, este tem que ser removido; 
e) desenvolvimento de pessoas – sendo a qualidade das participações 
essencial ao sucesso da gestão participativa, será necessário investir em 
treinamento e desenvolvimento contínuo das pessoas para que possam 
contribuir com qualidade; 
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f) ambiente – o ambiente precisa favorecer a comunicação e os 
relacionamentos, assim precisa-se de espaços adequados para reuniões, 
tempo para reflexão e leitura; 
g) comunicação – os processos de comunicação precisam disseminar as 
participações de sucesso, de preferência de forma direta, “ao vivo”, a fim 
de incentivar a participação contínua. 
Quanto aos demais membros da organização, compreende-se que a cultura 
da empresa precisa ser moldada de forma a facilitar a aceitação do modelo 
participativo. As pessoas precisam amadurecer culturalmente, através de um 
processo de mudança planejado e contínuo que resulte em modificação de atitude e 
de valores organizacionais, sendo necessário superar barreiras como o preconceito, 
submissão, rejeição e desconfiança, até porque há uma tendência de que as 
pessoas adotem uma postura de distanciamento daqueles que representam o poder 
na empresa (RODRIGUES et al. 2006). 
Uma vez implantado o modelo de Gestão Participativa, deve-se avaliar 
sistematicamente a verdadeira prática de seus princípios, para o que sugere 
Rodrigues et al. (2006) que se observem os seguintes itens: 
a) Nas reuniões, todos devem sentir-se à vontade para opinar e questionar, 
independentemente do nível hierárquico dos presentes; 
b) Sugestões e críticas devem ser respeitadas, valorizadas e debatidas para 
transformá-las em ação. O contrário é que sejam recebidas e 
engavetadas, pois não têm valor; 
c) Não devem ser usadas expressões irônicas, sarcásticas, no tratamento 
entre as pessoas. As pessoas não devem ter receio de se expor ao 
ridículo. Ideais e inovações, em todos os níveis devem ser continuamente 
implantadas. O contrário se dá quando elas não afloram, nem são 
implantadas, sempre há soluções secretas. 
Com a implantação da administração participativa, Faria (2009) lista o que se 
deseja nos resultados: melhorar os desempenhos individuais e coletivos, e a 
qualidade no produto final; reduzir custos; estimular a contribuição do trabalhador na 
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inovação tecnológica; reduzir resistências a mudanças; viabilizar o compartilhamento 
de valores e identificação de objetivos individuais e organizacionais; antecipar e 
facilitar a resolução de conflitos; e reduzir absenteísmo, turnover, boicotes, greves, 
sabotagem, entre outros. 
 
2.2.5 Restrições e implicações na Gestão Participativa 
Demo (2001) afirma que muitas propostas participativas acabam sendo 
expedientes para camuflar novas e sutis repressões. Quem acredita em 
participação, estabelece uma disputa com o poder. Trata-se de reduzir a repressão e 
não de montar a fantasia de um mundo naturalmente participativo. 
Maximiano (2000) comenta que existem diversas implicações e a participação 
não é natural nos modelos convencionais de administração. Os paradigmas 
tradicionais mantêm os trabalhadores, na sua grande maioria, alienados em relação 
ao controle de seu próprio trabalho e à gestão da organização; a alienação 
desperdiça seu potencial intelectual com as pessoas. A participação aproveita esse 
potencial, contribuindo para aumentar a qualidade das decisões e da administração, 
a satisfação e a motivação das pessoas. 
De acordo com Vidal et al. (2007), algumas das implicações mais comuns da 
transformação organizacional para a Gestão Participativa incluem: 
a) A incongruência entre objetivos estabelecidos e ações (por exemplo, 
exercer direção e controle enquanto se clama por participação); 
b) A incapacidade de compreender a complexa dinâmica emocional das 
pessoas, confrontadas com mudanças drásticas e completas na natureza 
de seu trabalho; 
c) A participação vem acompanhada de confiança, estribada na 
compreensão de que o líder, sozinho, não pode resolver os problemas. Os 
colaboradores devem ser encorajados a apresentar inovações, a ter a sua 
boa vontade reconhecida. Isso é difícil para as pessoas acostumadas a 
exercer o poder durante a maior parte de sua vida; 
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d) O líder quase sempre acha que não precisa mudar, somente os outros. 
Ele se constitui uma exceção e fecha-se ao aprendizado; 
e) O líder não sai da sua sala, não vai à busca dos empregados para obter 
informações, às vezes, aflitivas. A essência desse comportamento é o 
medo de ouvir e a incapacidade de controlar pessoas nervosas; 
f) Não se pode ordenar que as pessoas mudem, abram mão do controle ou 
assumam mais responsabilidades se elas jamais aprenderam a fazer isso. 
As pessoas têm de observar e praticar novos modelos de comportamento, 
mas precisam de tempo para aprender e de espaço para se exercitar ou 
mesmo para cometer erros. 
Mendonça (1987) enfatiza que em relação à natureza das tarefas existem 
atividades que não requerem soluções participativas. Nem sempre a participação é o 
melhor caminho para executar tarefas, existem circunstâncias sob as quais decisões 
autoritárias, unilaterais ou a delegação a uma única pessoa faz mais sentido. 
Idealmente, é o problema que determina o veículo, se participação ou não, no plano 
operacional, questiona-se ainda o próprio conteúdo, extensão e grau de participação 
implementada no contexto gerencial. É necessário entender porque somente 
determinados assuntos e em certa extensão e grau são submetidos à participação, 
ou o que faz com que para um assunto específico exista autodeterminação e para 
outro uma influência condicionada apenas à gerência. 
A despeito desses limites, no entanto, a participação gerencial abriga também 
temores quanto a eventuais efeitos de apetite, ou seja, pleitos de mais participação, 
que a sua prática pode propiciar. A prática da participação pode provocar uma 
abdicação de algumas ou de todas as prerrogativas da gerência em favor dessa 
posição (MENDONÇA, 1987). 
 
2.3 Cooperativa de Crédito 
O Banco Central do Brasil é o órgão que autoriza, regulamenta e fiscaliza as 
cooperativas de crédito e as define como instituições financeiras constituídas sob a 
forma de sociedades cooperativas, tendo por objeto a prestação de serviços 
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financeiros aos associados, como concessão de crédito, captação de depósitos à 
vista e a prazo, cheques, prestação de serviços de cobrança, de custódia, de 
recebimentos e pagamentos (PINHEIRO, 2008). 
Os produtos e serviços ofertados pelas cooperativas de crédito aos seus 
cooperados assemelham-se operacionalmente aos produtos e serviços ofertados 
pelos bancos a correntistas. Schardong (2003) enfatiza que uma cooperativa de 
crédito tem por objetivo promover a captação de recursos financeiros para financiar 
as atividades econômicas dos cooperados, a administração de suas poupanças e a 
prestação de serviços de natureza bancária por eles demandada. 
Pagnussatt (2004) assim define: 
Cooperativas de crédito são sociedades de pessoas, constituídas com o 
objetivo de prestar serviços financeiros aos seus associados, na forma de 
ajuda mútua, baseada em valores como igualdade, equidade, solidariedade, 
democracia e responsabilidade social. Além de prestação de serviços 
comuns, visam diminuir desigualdades sociais, facilitar o acesso aos 
serviços financeiros, difundir o espírito de cooperação e estimular a união de 
todos em prol do bem-estar comum (PAGNUSSATT, 2004, p. 13). 
 
Abreu (2004) apresenta esta integração cooperativista por meio de um 
modelo esquemático de sistemas cooperativos organizados, conforme Figura 3, 
mesmo ressaltando que nem todos os sistemas cooperativos em atividade no país 
possuam todas as instituições apresentadas. Cada sistema tem suas peculiaridades, 
envolvendo prestação de serviços por agentes de mercado e funcionamento com 










Figura 3 – Modelo esquemático de sistema cooperativo organizado 
 
Fonte: ABREU (2004, p. 112). 
Abreu (2004) ressalta que esta convivência criou regras e procedimentos 
relacionados com controles internos e boas práticas administrativas, sendo que as 
regras de convívio sistêmico acabaram por criar os Fundos Garantidores (para 
garantir a liquidez e os depósitos das cooperativas participantes do Sistema), tanto 
no caráter de solidariedade passiva quanto nos de garantia institucional com 
personalidade jurídica própria. A partir de 1996, com a edição da resolução do 
Conselho Monetário Nacional 2.193, permitiu-se a constituição dos bancos 
cooperativos que possibilitaram a autonomia operacional às cooperativas de crédito 
e a consequente economia de escala buscada pelas Centrais.  
A partir dos benefícios da centralização da administração financeira nos 
bancos cooperativos, as Centrais motivaram-se a constituir confederações para a 
prestação dos serviços comuns em âmbito nacional, agregando mais uma economia 
de escala (PAGNUSSUTT, 2004). 
As cooperativas funcionam como instrumento de desenvolvimento local, 
assegurando a reciclagem dos recursos nas próprias comunidades onde atuam. O 
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resultado monetário é reinvestido ali mesmo. Além disso, as entidades têm plena 
autonomia para ajustar a sua política creditícia e de gestão da poupança à realidade 
do lugar. Onde há presença forte do cooperativismo de crédito, há uma tendência 
das tarifas financeiras e taxas de empréstimos serem menores do que nos 
municípios onde não existe cooperativismo (MEINEN; PORT, 2012). 
 
2.3.1 Cooperativa de crédito mútuo 
Schardong (2003) define as cooperativas singulares de crédito, quanto à 
natureza, em cooperativa de crédito rural, cooperativa de crédito mútuo e 
cooperativa de crédito do tipo Luzatti. O principal objetivo da cooperativa de crédito 
mútuo é oferecer uma alternativa ao sistema financeiro convencional, por meio da 
mutualidade a da participação democrática de todos.  
Para Schröder (2005), as cooperativas de crédito apresentam um formato 
institucional mais adequado, com oferta de serviços financeiros a populações 
pobres, pois funcionam sem fins lucrativos, coletam e aplicam a poupança local. 
Constituem uma estrutura local que combina atividades de cunho financeiro e social, 
apresentam características organizacionais baseadas na mutualidade e na 
autogestão (o controle das decisões é exclusivo dos associados), o que facilita a 
seleção e o monitoramento do crédito, a redução dos custos operacionais e a coleta 
e aplicação da poupança local.  
Schröder (2005) relata que, mesmo ofertando os mesmos serviços 
disponibilizados pelos bancos, como empréstimos pessoais e crédito para capital de 
giro, serviços financeiros como abertura de conta corrente e aplicações financeiras, 
seguros, pagamento de contas (água, luz, telefone e impostos) e títulos diversos, [as 
cooperativas] apresentam maiores vantagens em relação à rede bancária, o que 
assegura um papel importante na ampliação do acesso a serviços financeiros para 
populações de pequenos municípios e para empreendimentos econômicos de porte 
reduzido. É por meio da interação solidária ou da mutualidade que a cooperativa faz 
com que um indivíduo empreste a outro, disponibilizando um instrumento formal que 
ofereça garantias seguras a esse indivíduo que, provavelmente, não emprestaria 
seu dinheiro diretamente a um vizinho. 
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A cooperativa de crédito mútuo, além de outras vantagens e benefícios, 
promove a integração entre os funcionários de uma mesma empresa, entre 
profissionais de uma determinada categoria e entre pequenos empresários, 
promovendo sentimento de grupo, solidariedade e ajuda mútua que são os pilares 
da cultura cooperativista em geral (SCHRÖDER, 2005). 
O capital social é considerado de fundamental importância para consolidação 
da democracia e para uma efetiva governança local, urbana e ambiental. Em outras 
palavras, o capital social pode ser traduzido como elemento de organização social 
por meio das redes e normas de confiança social, que facilitam a coordenação e a 
cooperação em benefício recíproco (SALANEK FILHO, 2007).  
Uma dessas formas de organização da comunidade local se dá por meio de 
cooperativas. De acordo com Bialoskori Neto (apud SALANEK FILHO, 2007), os 
empreendimentos cooperativistas são organizações que apresentam uma importante 
função pública de desenvolvimento econômico, aliada à geração e distribuição de 
renda e à criação de empregos. As cooperativas podem distribuir os resultados 
econômicos proporcionais às operações com seus cooperados, contribuindo para a 
efetiva distribuição de renda entre seus associados. 
Todo associado colabora com um pequeno investimento mensal que forma o 
seu Capital Social na cooperativa e, junto aos demais, obtém-se o capital social da 
mesma. É através deste dinheiro e com obtido pelos associados aplicadores que são 
concedidos os empréstimos, repassando os valores aos tomadores, com custos 
baixos (PINHEIRO, 2008).  
De acordo com o Banco Central do Brasil, cooperativa de crédito é uma 
associação de pessoas que buscam, por meio da ajuda mútua, sem fins lucrativos, 
uma melhor administração de seus recursos financeiros. Em síntese, o objetivo da 
Cooperativa de Crédito Mútuo é prestar assistência creditícia e a prestação de 
serviços de natureza bancária a seus associados com condições mais favoráveis 
(PAGNUSSATT, 2004). 
Conforme nova resolução nº 4434/15, as cooperativas de crédito foram 
caracterizadas em três tipos; plenas, clássicas e de capital e empréstimo. 
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De acordo com o Banco Central, com a mudança, as cooperativas serão 
enquadradas nas categorias plena (que podem praticar todas as operações); 
clássicas (que não podem ter moeda estrangeira, operar com variação cambial e 
nem com derivativos – instrumentos do mercado futuro – entre outros); e de capital e 
empréstimo (que não poderão captar recursos ou depósitos, sendo seu "funding" 
apenas o capital próprio integralizado pelos associados) (BACEN, 2015).  
 
2.3.2 Tipos de cooperativas no Brasil 
Segundo Perius (2001), a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) as 
cooperativas são classificadas em ramos cooperativos, de acordo com o segmento 
onde atuam na economia: 
a) Agropecuário: cooperativas de produtores rurais ou agropastoris e de 
pesca, cujos meios de produção pertencem ao cooperado. Caracterizam-
se pelos serviços prestados aos associados, como recebimento ou 
comercialização da produção conjunta, armazenamento e industrialização, 
além da assistência técnica, educacional e social; 
b) Consumo: cooperativas dedicadas à compra em comum de artigos de 
consumo para seus cooperados. Subdividem-se em fechadas e abertas. 
Fechadas são as que admitem como cooperados somente as pessoas 
ligadas a uma profissão, sindicatos ou mesmas empresas que, por sua 
vez, geralmente oferecem as dependências, instalações e recursos 
humanos necessários ao funcionamento da cooperativa. Isso pode resultar 
em menor autonomia da cooperativa, pois muitas vezes essas entidades 
interferem na administração. Abertas, ou populares, são as que admitem 
qualquer pessoa que queira se associar;  
c) Crédito: cooperativas destinadas a promover a poupança e financiar 
necessidades ou empreendimentos dos seus cooperados. Atuam no 
crédito rural e urbano;  
d) Educacional: cooperativas de profissionais em educação de alunos, de 
pais de alunos, de empreendedores educacionais e de atividades afins. O 
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papel da cooperativa de ensino é ser a mantenedora da escola, que deve 
funcionar de acordo com a legislação em vigor, ser administrada por 
especialistas contratados e orientada por um conselho pedagógico, 
constituído por pais e professores; 
e) Especial: cooperativas constituídas por pessoas que precisam ser 
tuteladas ou que se encontram em situações de desvantagem nos termos 
da Lei 9.867, de 10 de novembro de 1999. Nessa Lei, as cooperativas 
atuam visando à inserção no mercado de trabalho desses indivíduos, à 
geração de renda e à conquista da sua cidadania. Elas organizam o seu 
trabalho, especialmente no que diz respeito às dificuldades gerais e 
individuais das pessoas em desvantagem, desenvolvem e executam 
programas especiais de treinamento, com o objetivo de aumentar-lhes a 
produtividade e gerar sua independência econômica e social; 
f) Habitacional: cooperativas destinadas à construção, manutenção e 
administração de conjuntos habitacionais para o seu quadro social;  
g) Infraestrutura: cooperativas que atendem direta e prioritariamente o seu 
quadro social com serviços essenciais, como energia e telefonia;  
h) Mineral: cooperativas com a finalidade de pesquisar, extrair, lavrar, 
industrializar, comercializar, importar e exportar produtos minerais; 
i) Produção: cooperativas dedicadas à produção de um ou mais tipos de 
bens e produtos, quando detenham os meios de produção. Para os 
empregados cuja empresa entra em falência, a cooperativa de produção 
geralmente é a única alternativa para manter os postos de trabalho;  
j) Saúde: cooperativas que se dedicam à preservação e promoção da saúde 
humana; 
k) Trabalho: cooperativas que se dedicam à organização e administração dos 
interesses inerentes à atividade profissional dos trabalhadores associados 
para prestação de serviços não identificados com outros ramos já 
reconhecidos. As cooperativas de trabalho são constituídas por pessoas 
ligadas a uma determinada ocupação profissional, com a finalidade de 
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melhorar a remuneração e as condições de trabalho, de forma autônoma; 
l) Transporte: cooperativas que atuam na prestação de serviços de 
transporte de cargas e passageiros; 
m) Turismo e lazer: cooperativas que prestam ou atendem direta e 
prioritariamente o seu quadro social com serviços turísticos, lazer, 
entretenimento, esportes, artísticos, eventos e de hotelaria.  
 
2.3.3 Surgimento do cooperativismo no Brasil 
Bulgarelli (1998) expõe os princípios cooperativistas que exprimem o 
sentimento social, e não apenas econômico, do sistema cooperativo. As 
cooperativas são entidades com inspiração democrática, visto que o capital se 
constitui apenas em instrumento para a consecução dos seus objetivos, mas não é 
determinante na participação associativa. Estas cooperativas são constituídas pela 
reunião de esforços de todos os associados. 
Na definição do Bulgarelli (1998), os princípios e valores cooperativistas 
denotam a função social que as cooperativas possuem, contribuindo para agregar 
renda aos seus associados e para a comunidade onde estão inseridos.  
Cooperativismo, segundo Rossi (2005), significa cooperação, é a relação 
estabelecida entre pessoas para alcançar um objetivo em comum. A ideia de 
cooperar sugere a noção de auxílio mútuo, união de esforços, o que é um princípio 
da vida em sociedade. 
O cooperativismo de crédito chegou ao Brasil em 1902, trazido pelo Padre 
suíço Theodor Amstadt, na hoje denominada cidade gaúcha de Nova Petrópolis, nos 
moldes das Caixas de Raiffeisen, com o objetivo de reunir as poupanças das 
comunidades de imigrantes e colocá-las a serviço do seu próprio desenvolvimento. 
A constituição da cooperativa foi motivada pela condição de necessidade 
financeira vivida pelos colonos da região sul do Brasil, especialmente no Rio Grande 
do Sul. O padre Amstad, que sustentava a ideia do associativismo, um pouco antes 
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da criação da primeira cooperativa de crédito brasileira – batizada pelos 
cooperativados fundadores de Sociedade Cooperativa Caixa de Economia e 
Empréstimos de Nova Petrópolis – assim se pronunciara (AMSTAD apud SPIER, 
2004). 
A cooperativa nascia em 28 de dezembro de 1902, na localidade de Linha 
Imperial, Distrito de Nova Petrópolis (RS), posteriormente batizada de Caixa Rural 
de Nova Petrópolis, hoje sob a denominação de Cooperativa de Crédito Rural de 
Nova Petrópolis, Sicredi Pioneira, considerada uma das maiores e mais bem 
organizadas cooperativas brasileiras (PINHEIRO, 2008). 
Segundo Meinen e Port (2012), nos primeiros anos de progresso foi 
severamente reprimida por uma legislação voltada para as instituições financeiras 
públicas. Essa trajetória promissora começou a sofrer forte revés por volta de 1965 
(na década de 50 já se impediria a criação de cooperativas do sistema Luzatti), em 
razão da reformulação da legislação bancária, na qual foram fortemente prestigiados 
os bancos oficiais como instrumentos canalizadores de recursos para o campo. Os 
órgãos de normatização e de controle decidiram restringir sobremaneira o espectro 
societário e operacional das cooperativas.  
Não bastasse a recaída regulatória (na verdade, um atraso histórico de 
lamentável proporção) e a opção privilegiada pelas instituições financeiras públicas 
no sistema de crédito rural, alguns administradores resolveram, ainda, destoar dos 
melhores padrões de gestão, por vezes confundindo interesse coletivo com 
particular, que faziam prevalecer. Isso tudo fez com que, nos anos seguintes, 
sucumbisse a quase totalidade das outrora sólidas, hígidas e úteis entidades 
associativas (MEINEN, 2002). 
De acordo com Meinen e Port (2012), o cooperativismo de crédito conta, hoje, 
com várias cooperativas de crédito organizadas em centrais ou em sistema de três 
níveis, sendo as principais Sicredi, Sicoob, Unicred, entre outros. Há, ainda, 
inúmeras cooperativas de crédito singulares, sem qualquer forma de integração e/ou 
organização sistêmica.  
Pinheiro (2008) constata que é grande o desconhecimento sobre o 
cooperativismo de crédito no Brasil, tanto pelo público em geral como por muitos 
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estudiosos em finanças. 
 
2.3.4 Organização das cooperativas de crédito no país 
No início da década de 80, restaram poucas cooperativas de crédito em 
função da legislação que vitimou centenas delas. Ainda assim, seus dirigentes não 
demonstravam interesse, até aquele momento, em unirem-se ou integrarem-se 
(MEINEN, 2014). 
Ainda hoje, observa-se a existência de cooperativas atuantes sem vínculo 
sistêmico. Para Meinen (2014), mesmo que o Banco Central do Brasil incentive a 
união das cooperativas em forma de centrais ou de sistemas organizados em três 
níveis, o que pode ser observado nos normativos do Conselho Monetário Nacional, 
existem no Brasil 250 cooperativas singulares que não possuem nenhum vínculo 
com um sistema. 
O autor explica que 183 dessas atuam como cooperativas de crédito mútuo, 
geralmente compostas por funcionários de empresas ou órgãos públicos. As demais 
são de crédito rural, com comerciantes, profissionais do ramo da saúde e 
profissionais liberais. 
Sejam originadas por crises econômicas ou mudanças na legislação, as 
cooperativas passaram a integrar-se em diferentes graus. Isso ocorre quando 
cooperativas singulares, a partir da associação, constituem outras de grau superior, 
como centrais, confederação, banco cooperativo e empresas para executar em 
comum e maior escala os serviços econômicos e assistenciais de seu interesse, 
buscando atuar de forma integrada e padronizada (MEINEN, 2014). 
Conforme BACEN (2014), existiam 1.150 cooperativas de crédito atuantes na 
federação, que administravam juntas quase R$ 186 bilhões de Ativos Totais, 
equivalente à 6ª posição no Market Share das Instituições Financeiras do país, 





Figura 4 – Market Share das Instituições Financeiras Brasileiras 
 
Fonte: Portal do Cooperativismo de Crédito – dados BACEN, junho/2014. 
Ainda, é fundamental que as estratégias norteadoras das mesmas estejam 
alinhadas, requerendo que haja unidade de pensamento, princípios e políticas 
corporativas, necessitando, assim, total integração. 
Meinen (2014, p. 150) diz que: 
A organização das cooperativas financeiras em forma sistêmica permite que 
muitas delas, principalmente as de livre admissão de associados, 
apresentem uma grande variedade de soluções financeiras a seus 
associados, permitindo que muitos deles sejam 100% fidelizados à sua 
cooperativa, não dependendo dos bancos tradicionais para nenhuma 
atividade/demanda financeira. 
 
Para isso, as cooperativas necessitam observar postos-chave, tais como 
adotar no campo operacional uma padronização estrutural e funcional, exibir 
homogeneidade em relação ao visual e à marca, operacionalizar sob idênticos 
parâmetros e forma os produtos e serviços, utilizando uma única base tecnológica 
da informação, política de gestão de pessoas unificada, compartilhamento solidário 
dos riscos e o mesmo padrão de atendimento aos associados (PAGNUSSATT, 
2004).  
Após a finalização do referencial teórico, apresenta-se o capítulo seguinte, 
que é dos procedimentos metodológicos da presente pesquisa. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
Neste capítulo, é apresentada a metodologia utilizada na realização desta 
monografia quanto aos objetivos, à natureza da abordagem, aos procedimentos 
técnicos, ao objeto de estudo, ao plano de coleta de dados, às técnicas e 
instrumentos, ao plano de tratamento dos dados e limitação do método. 
Segundo Lakatos (2010, p. 83),  
Procedimento metodológico é considerado como o conjunto das atividades 
sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite 
alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros –, traçando o 
caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do 
cientista.  
 
3.1 Tipo de pesquisa 
Segundo Vergara (2010, p. 44), “O leitor deve ser informado sobre o tipo de 
pesquisa que foi realizada, sua conceituação e justificativa à luz da investigação 
específica”. 
Para Gil (2010), a pesquisa é um procedimento racional e sistemático que 
possui o objetivo de proporcionar respostas aos problemas propostos. Para o autor, 
a pesquisa é desenvolvida mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis e a 





3.1.1 Definição da pesquisa quanto aos seus objetivos 
A classificação da pesquisa se faz mediante algum critério. Com relação à 
pesquisa, aplicar a gestão participativa com base em seus objetivos gerais. Assim, é 
possível classificar a pesquisa como de caráter exploratório com uma etapa 
descritiva. 
Gonçalves e Meirelles (2004) enfatizam que o estudo exploratório é um 
processo investigativo que leva ao diagnóstico, descobrindo o verdadeiro problema, 
ou o problema mais relevante. Após essa descoberta, inicia-se o processo de 
proposição de nova metodologia, mais estruturada, para a solução do problema.  
Conforme Malhotra (2011), a pesquisa exploratória depende muito da 
curiosidade e da percepção do pesquisador. Trata-se de uma descoberta informal, 
em que o pesquisador utiliza suas habilidades para aquisição das informações. O 
referido autor define que a finalidade da pesquisa exploratória é prover critérios e 
compreensão a respeito do problema proposto. 
Aaker, Kumar e Day (2013) afirmam que a etapa exploratória é abordada 
quando se tem a intenção de analisar algo sobre a natureza de um determinado 
problema e suas plausíveis alternativas relevantes que devem ser avaliadas.  
A etapa descritiva possui o objetivo de descrever características da população 
e identificar possíveis relações entre variáveis como percepções, atitudes e crenças 
(GIL, 2010). 
Malhotra (2006) ressalta que os resultados encontrados na pesquisa 
qualitativa não devem ser usados para se fazer generalizações em relação à 
população estudada.  
De um modo geral, a pesquisa exploratória envolve revisão de literatura, 
entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 
pesquisado, etc. Seu planejamento é flexível e não estruturado, a amostra é simples 




3.1.2 Definição da pesquisa quanto à natureza da abordagem 
Quanto à natureza de abordagem, constitui-se como pesquisa qualitativa, pois 
estabelece pressupostos ou ideias da entrevista realizada. 
Para Gonçalves e Meirelles (2004), na pesquisa qualitativa os dados são de 
natureza interpretativa e semântica, e se nomeiam objetivos reais ou abstratos de 
forma simbólica através de atributos que lhes dão significado. 
Conforme Malhotra et al. (2005), a pesquisa qualitativa proporciona melhor 
visão e compreensão do problema, sendo também utilizada em situações de 
incerteza, como quando os resultados conclusivos diferem das expectativas. A 
pesquisa qualitativa é baseada em amostras pequenas e não representativas, e os 
dados não são analisados estatisticamente.  
No procedimento qualitativo, a investigação sofre a influência do pesquisador, 
na medida em que esta é fundamentalmente interpretativa, já que o pesquisador faz 
descrição do fenômeno, analisa os dados para, finalmente, obter as conclusões 
sobre seu significado, refletindo a sensibilidade de sua biografia pessoal no estudo. 
Desse modo, a pesquisa qualitativa não busca a generalização da análise dos 
dados coletados, mas sim, a compreensão de um fenômeno em seu sentido mais 
intenso.  
 
3.1.3 Definição da pesquisa quanto aos procedimentos técnicos 
Em relação aos procedimentos, a pesquisa enquadra-se em um estudo de 
campo, pois foram observados os fatos no local e levantados os dados por meio de 
entrevistas com sujeitos previamente escolhidos, cujos depoimentos foram 
gravados.  
Segundo Vergara (2010, p. 47) “pesquisa de campo é investigação empírica 
realizada no local onde ocorre um fenômeno ou que dispõe de elementos para 
explicá-lo. Pode incluir entrevistas, aplicação de questionário, testes e observação 
participante ou não”. 
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Gil (2010), em relação a esse método, observa que o mesmo busca estudar 
um único grupo ou comunidade em que são utilizadas técnicas de observação e 
entrevistas com o público-alvo, para captar e interpretar, com o auxílio de gravações, 
os fatos relevantes ao problema de pesquisa. 
 
3.2 Unidade ou sujeito da análise e/ou população-alvo do estudo 
Malhotra et al. (2005) afirma que a população-alvo da pesquisa “é a coleção 
de elementos ou objetos que possuem a informação que o pesquisador está 
buscando”. O autor reafirma que é necessário determinar a população-alvo com 
exatidão para que os dados do estudo estejam vinculados ao problema central da 
pesquisa. Já para Gil (1999, p. 100), “é um conjunto definido de elementos que 
possuem determinadas características”. 
Os sujeitos da pesquisa, com base em Vergara (2010, p. 53): “(...) são as 
pessoas que fornecerão os dados de que você necessita. Às vezes, confunde-se 
com ‘universo e amostra’, quando estes estão relacionados com pessoas”. 
A empresa do estudo, uma cooperativa de crédito, possui atualmente 51 mil 
associados. O universo deste estudo são 2.810 pessoas da unidade produtiva, 
sendo 2.025 associados e 785 não associados. Para a amostra, foram selecionados 
um gestor da Cooperativa de Crédito, dez associados e oito não associados da 
unidade de Lajeado/RS. 
 
3.3 Coleta de dados 
A coleta de dados deve ocorrer nos ambientes naturais e cotidianos dos 
indivíduos, tentando interferir o mínimo possível para que as informações 
demonstrem o que os indivíduos pensam. Consiste em selecionar um instrumento de 
coleta, aplicar o instrumento ou método de coleta e preparar observações, registros 
e medições para análise dos dados. 
A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas previamente definidas, que 
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foram respondidas e gravadas na sala da CrediMais, com horário previamente 
marcado. Para os não associados, foi agendado horário no qual o pesquisador foi 
até o entrevistado. Para o gestor, foram enviadas as perguntas por e-mail e, 
posteriormente, respondidas também por e-mail. 
Com base em Vergara (2010, p. 54): “Na coleta de dados, o leitor deve ser 
informado como você pretende obter os dados de que precisa para responder ao 
problema”. Os dados foram coletados através de entrevistas, com o uso de lista de 
questões previamente definidas. 
Mattar (1996, p. 98) descreve que “o instrumento de coleta de dados é o 
documento através do qual as perguntas e questões serão apresentadas aos 
respondentes e onde são registradas as respostas e dados obtidos”. 
A coleta de dados da pesquisa foi realizada por meio de entrevista, sendo o 
instrumento de pesquisa (APÊNDICE A) composto por sete questões abertas para o 
gestor e nove questões abertas para os associados e não associados, previamente 
definidas. 
A validação das questões se deu através de análise e alterações a partir de 
sugestões de melhoria fornecidos por dois pesquisadores da área de RH. 
As entrevistas foram previamente agendadas, respeitando a disponibilidade 
de cada participante. As perguntas foram gravadas e os participantes tiveram 
resguardadas suas identidades. Antes de iniciar as entrevistas, foi formalizada a 
concordância dos respondentes (APENDICE B). Os entrevistados foram homens e 
mulheres, identificados de 1 a 10 para o associado e para os não associados de 1 a 
8. A cooperativa de crédito do estudo não foi identificada para preservar sua 
identidade, assim, é chamada de CrediMais.  
 
3.4 Plano de análise dos dados 
Em se tratando de uma pesquisa qualitativa, as entrevistas gravadas foram 




Para Gil (2010), a análise qualitativa é menos formal, pois depende dos 
muitos fatores que norteiam a investigação. Nesse sentido, pode-se definir este 
processo como uma sequência de etapas, que envolve a redução dos dados, a 
categorização desses dados, a interpretação e a confecção do relatório final. 
Essa forma de organização é conhecida como análise de conteúdo, que, 
segundo Malhotra (2006), é um método apropriado para fazer a descrição objetiva e 
sistemática do conteúdo manifesto de uma comunicação. 
Uma vez organizados os dados significativos das entrevistas, segundo os 
objetivos propostos para o tema de pesquisa, foi redigido um relatório final, em que 
foram feitas comparações com as percepções dos sujeitos da pesquisa, segundo 
suas características, ilustrando com citações extraídas das entrevistas. 
 
3.5 Limitação do método 
Para Vergara (2005, p. 61), “todo método tem possibilidades e limitações”, e, 
portanto, é necessário explicar quais limitações o método escolhido oferece, mas 
que ainda o justificam como o mais adequado para o estudo. 
No presente estudo, os participantes da pesquisa não foram identificados, 
pois conforme Gil (2010), deve-se preservar a identidade dos respondentes, o que 
corresponde à importante obrigação moral do pesquisador. Também fica 
evidenciada a não possibilidade de apresentar conclusões com dados numéricos 
e/ou em percentuais, por se tratar de procedimento qualitativo.  
Entre as limitações do método, é possível que os entrevistados possam emitir 
informações que não traduzam a realidade, por razões conscientes ou 
inconscientes, dificultando a análise do pesquisador. Também podem apresentar 
dificuldade na interpretação das questões e distorção das informações, sendo ainda 
possível resistência quanto ao tempo e esforço exigido para que respondessem às 
questões (VERGARA, 2010). 
O método utilizado para a aplicação tem como limitação o fato de que a 
análise e interpretação feitas se aplicam apenas para a cooperativa deste estudo, 
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em outras palavras, as conclusões obtidas são aplicáveis exclusivamente na 
CrediMais. 
Outra limitação foi a entrevista com o gestor que não pôde ser gravada devido 




4 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
Este capítulo tem como objetivo apresentar os principais dados e operações 
da Cooperativa de Crédito CrediMais, a qual serviu de base para a realização da 
monografia. 
4.1 Histórico 
A história da cooperativa tem inicio em 26 de dezembro de 1989, quando foi 
fundada, com 30 associados, na cidade de Videira/SC. Em 1994, aconteceu a 
abertura de dois postos de atendimento, sendo um em Capinzal/SC e o outro em 
Marau (suínos)/RS, e atingiu a marca de 7.888 contratos liberados. 
Em 1998, houve a abertura de dois postos de atendimento, sendo um em 
Herval D’Oeste/SC e em Marau (aves)/RS, atingindo a marca de 13.406 associados 
e mais de 41 mil contratos liberados entre 1991 e 1998.  
No ano de 2000, ocorreu a criação da norma da Verba FATES, quando mais 
de 51 famílias receberam a chave da casa própria pelo programa PROAHAB, e 
houve a abertura de quatro postos de atendimento, em Videira/SC, Serafina 
Correa/RS, Carambeí/PR e Rio Verde/GO.  
Em 2004, registra-se a marca de 23 mil associados, abertura de um posto de 
atendimento em Mineiros/GO, e mais de 178 famílias beneficiadas pelo empréstimo 
habitacional. Já em 2007, pelo programa da verba FATES, mais de 123 associados 
foram beneficiados e houve abertura de mais dois postos de atendimento, em 
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Itajaí/SC e Nova Mutum/MT. 
Já em 2009, houve a abertura do posto de atendimento em Lajeado/RS e em 
Dourados/MS, onde ocorreu a participação em ações sociais, ajudando os atingidos 
pelas enchentes de Itajaí/SC. 
No ano de 2012, foram oito postos de atendimento abertos, em 
Concórdia/SC, Chapecó/SC, Francisco Beltrão/PR, Dois Vizinhos/PR, São Paulo/SP, 
Uberlândia/MG, Lucas do Rio Verde/MT e Várzea Grande/MT.  
Em 2015, atingiu-se a marca de 51 mil associados e, atualmente, possui 21 
postos de atendimento distribuídos em todo o Brasil. 
 
4.2 O que é a CrediMais 
É uma associação de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer 
aspirações e necessidades financeiras, com o objetivo de resolverem seus 
problemas de ordem habitacional, social e assistencial, por meio de uma empresa de 
propriedade coletiva e democraticamente gerida. Foi fundada em dezembro de 1989 
com o nome de CrediSão. Mais tarde com a criação de um novo grupo, passou a se 
chamar CrediMais.  
 
4.3 Objetivo da CrediMais 
Tem como objetivo prestar assistência a seus associados para suas 
necessidades financeiras, com taxas de juros abaixo do mercado. 
Os funcionários da empresa têm a opção de se associarem à CrediMais, por 
meio da qual podem: 
 Contribuir para formar o capital social, e após, aplicação financeira; 
 Realizar empréstimos pessoais; 
 Realizar empréstimos habitacionais (para compra, construção, reforma ou 
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ampliação de imóvel residencial). 
 
4.4 Como funciona 
Para ser associado, é preciso concordar com o estatuto e ser funcionário da 
empresa. 
Os associados devem contribuir, todo mês, com um percentual de seu salário 
base, que pode variar de 2 a 20%, conforme sua vontade. Esse dinheiro vai para 
uma conta chamada capital social, que é remunerada mensalmente e é a 
participação que o associado tem dentro da cooperativa. Para compor todo o capital 
social, o associado deverá completar dois salários mínimos. Este valor não poderá 
ser sacado enquanto o funcionário for associado. Uma vez que o funcionário deseje 
se desassociar ou então se desligue da empresa, receberá todo o valor depositado 
com as devidas correções. Enquanto o funcionário for associado, o valor depositado 
que exceder aos dois salários vai para uma conta chamada Recibo de Depósito 
Cooperativo (RDC), que é uma aplicação financeira. Este excedente ao capital 
poderá ser sacado quando o associado desejar. 
 
4.5 Serviços prestados 
Aplicação financeira: oferece melhores taxas de rendimentos do que 
mercado, operações sem burocracia, isenção de taxa administrativa. 
Empréstimo pessoal normal: para fazer empréstimos, o associado deverá ter 
no mínimo quatro contribuições ao capital social. O valor mínimo para empréstimo é 
de R$ 100,00, e o valor máximo é vinculado ao tempo de empresa e à capacidade 
de pagamento, não podendo o valor da parcela comprometer mais do que 30% do 
salário base mensal, com taxa de juros menores que a prática do mercado e isento 
de taxa administrativa. 
O empréstimo pessoal possui linhas de crédito exclusivas para Carteira de 
Habilitação, Educacional e Saúde, e as taxas de juros são ainda menores que as do 
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empréstimo pessoal normal que a cooperativa oferece. 
Empréstimo Habitacional: linha de crédito exclusiva para aquisição de imóvel, 
terreno, construção ou reforma da casa própria. O associado deve ter acima de três 
anos de empresa e o capital social já integralizado. 
Verba Fates: destina-se a atender aos associados com dificuldade financeiras 
em virtude de tratamento de saúde e psicossocial, necessidade de alimentação 
especial e dificuldade em caso de sinistro/catástrofe. Para concessão deste 
benefício, o associado já tem que estar há 12 meses associado. 
Seguros automóvel e residencial: oferece preços diferenciados para 
associados e pode ser feito para pais e filhos do associado. O parcelamento pode 
ocorrer em até 11 vezes sem juros. 
Distribuição de sobras: trata-se da participação nas sobras obtidas pela 
CrediMais, conforme o montante de juros pagos (empréstimos) e juros recebidos 
(aplicações). Participando das sobras, torna os juros dos empréstimos ainda 
melhores e/ou aumenta a rentabilidade das aplicações.  
 
4.6 Gerenciamento e funcionários da cooperativa 
O gerenciamento é composto pela assembleia geral, pelo conselho de 
administração e pelo conselho fiscal. Atualmente, a cooperativa possui 70 
funcionários, sendo um gerente administrativo, dois coordenadores, 15 funcionários 
na matriz e os demais responsáveis para atendimentos aos cooperados nos postos 








Figura 5 – Estrutura Organizacional 
 
Fonte: Arquivo da cooperativa de crédito (2016).  
A CrediMais é regulamentada e fiscalizada pelo Banco Central do Brasil, 
Receita Federal e possui um FGCoop (Fundo Garantidor do Cooperativismo de 
Crédito). 
Com a nova regulamentação do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 
Brasileiro, feita pelo Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil, a 
CrediMais foi classificada como “Clássica”, o que permite realizar todas as atividades 
financeiras, exceto câmbio e derivativos. 
 
4.7 Concorrentes 
A cooperativa de crédito, por se tratar de uma cooperativa a qual somente os 
funcionários da unidade produtiva onde está instalada podem se associar, têm suas 
limitações e concorrentes. Os principais concorrentes são os bancos privados e 
públicos e as cooperativas de crédito de livre adesão. 
Suas limitações são os critérios adotados do capital social e limitações nos 
empréstimos, bem como o fato de não possuir tantos produtos para oferecer, ao 
contrário de outras instituições financeiras e outras cooperativas de crédito. 
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5 RESULTADO DA PESQUISA 
Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos por meio das 
entrevistas, com gestor, associados e não associados da CrediMais, para atender 
aos objetivos propostos. Assim, inicia-se a apresentação e análise dos dados com o 
perfil dos entrevistados. 
 
5.1 Perfil dos entrevistados. 
O Quadro 1, a seguir, apresenta o perfil dos associados por idade, tempo de 
empresa, sexo e tempo de associação.  
Quadro 1 – Perfil dos entrevistados associados 




1 Masculino 38 anos 8 anos 5 anos 
2 Feminino 26 anos 5,5 anos 4 anos 
3 Feminino 36 anos 9 anos 5 anos 
4 Masculino 22 anos 3,5 anos 2 anos 
5 Masculino 33 anos 6 anos 3 anos 
6 Feminino 55 anos 12 anos 6 anos 
7 Masculino 40 anos 16 anos 6 anos 
8 Feminino 20 anos 1 anos 5 meses 
9 Feminino 32 anos 3 meses 2 meses 
10 Masculino 34 anos 15 anos 6 anos 
Fonte: Elaborado pelo autor (2016). 
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O Quadro 2, a seguir, apresenta o perfil dos não associados por sexo e tempo 
de empresa.  
Quadro 2 – Perfil dos entrevistados não associados 
Entrevistado Sexo Idade Tempo de empresa 
1 Masculino 24 anos 5 anos 
2 Feminino 35 anos 6 anos 
3 Masculino 37 anos 3 anos 
4 Masculino 28 anos 4 anos 
5 Masculino 51 anos 12 anos 
6 Feminino 44 anos 13 anos 
7 Feminino 29 anos 8 anos 
8 Feminino 32 anos 11 anos 
Fonte: Elaborado pelo autor (2016). 
Além dos entrevistados apresentados no Quadro 1 e Quadro 2, inclui-se a 
este grupo de respondentes o gestor da CrediMais. 
Em relação ao Quadro 1, do perfil dos associados, percebeu-se que a 
respondente mais jovem tem 20 anos e a de mais idade tem 55 anos; já do sexo 
masculino, o mais jovem tem 22 anos e o de mais idade tem 40 anos. Ainda sobre 
os associados, o tempo de sócio varia de 3 meses a 6 anos. 
Em relação do Quadro 2, do perfil de não associado, a idade dos 
respondentes varia dos 24 aos 51 anos, e quanto ao tempo de empresa, dos 3 aos 
13 anos. 
A entrevista iniciou-se com um questionamento sobre o entendimento de 
cooperativismo tanto para o gestor, quanto para os associados e não associados. 
Questão 1 - O que você entende por cooperativismo? 
O gestor entrevistado compreende sobre cooperativismo: [...] “sociedade de 
pessoas, que se baseiam em valores de ajuda mútua, como tratamento por 
igualdade”. 
Para os associados o cooperativismo apresenta uma definição ampla, 
destacando-se algumas respostas. O associado 4 fala que [...] “eu entendo que é 
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uma coisa maravilhosa, onde um ajuda o outro em prol do bem de todos”. O 
associado 10 fala que [...] “para mim, é uma associação de pessoa que se unem por 
um objetivo comum, no caso da CrediMais, ter vantagens financeiras”. O associado 
8 interpreta que [...] “são pessoas, um grupo de pessoas que tem algum bem em 
comum, investe algum valor para receber um retorno, eu acredito que são 
distribuídos igualmente pelas pessoas que estão nesse grupo”. Para a maioria dos 
associados, a definição é de um grupo de pessoas em busca de algum retorno sobre 
o investimento realizado. 
Já os não associados não possuem muito conhecimento sobre o 
cooperativismo, sendo que a fala de alguns dos entrevistados se destaca; como o 
não associado 1, que verbaliza o conceito e cita alguns exemplos de cooperativa: 
[...] “é a união de recursos e união das pessoas, em prol de um objetivo. Exemplos 
de empresas, a própria CrediMais trabalha, ao meu entender, a questão do retorno 
de juros do investimento, outra empresa onde os produtores fazem união, investem 
recursos para produzir e, com certeza, devem receber algum retorno das vendas nos 
produtos finais, este é meu entendimento sobre a questão cooperativismo”. Para o 
não associado 5, [...] “o cooperativismo é uma associação, um grupo formado para 
um fim comum, que seja bem-estar e progresso de todo mundo”. O não associado 7 
comenta: [...] “para mim é um grupo de pessoas aonde se reúnem para conseguir 
algum benefício”. 
Com base na opinião dos associados e não associados, é possível observar o 
que Bulgarelli (1998) e Rossi (2005) acreditam, que o cooperativismo é uma doutrina 
socioeconômica fundamentada na liberdade humana e nos princípios cooperativos. 
A cultura cooperativista visa a desenvolver a capacidade intelectual das pessoas de 
forma criativa, inteligente, justa e harmônica, procurando a sua melhoria contínua. 
Os seus princípios buscam, pelo resultado econômico, o desenvolvimento social 
através da melhoria da qualidade de vida e da boa convivência entre seus 
cooperados. 
 
5.2 Entrevista com o gestor da CrediMais 
A entrevista com o gestor da CrediMais foi composta de seis 
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questionamentos, além da anteriormente citada, sobre o entendimento de 
cooperativismo, como segue: 
 
Questão 2 – Como é realizada a divulgação dos produtos e serviços da 
CrediMais?  
A gestão da CrediMais analisa as necessidades dos associados e verifica a 
melhor forma de agregar. Conforme diz o entrevistado gestor, [...] “um produto nasce 
quando visualizamos uma necessidade do associado, logo após o seu 
desenvolvimento, ele é submetido ao conselho para aprovação das regras. Depois, 
ele vai para o padrão de uma norma, e é repassado aos colaboradores da 
CrediMais, através de um material de divulgação para chegar até os associados”. 
A CrediMais informa por meio de apresentações a grupos ou individuais e aos 
gestores da empresa, seus produtos e serviços. Divulgações são feitas através de e-
mails, murais, e tem o ponto de atendimento próximo, com a maior concentração de 
pessoas. 
Questão 3 – Quais os recursos e estrutura oferecidos pela cooperativa 
que estimulam a participação de todos? 
Para o gestor, são três os recursos [...] “A taxa de juros, a verba Fates, a 
distribuição de sobras. O que mais desperta interesse quando se fala CrediMais é o 
empréstimo e a diferenciação dos juros de mercado, outro item importante é a verba 
Fates onde os associados têm ajuda quando estão com dificuldade financeira e 
precisam fazer algum procedimento, principalmente em virtude da saúde. A 
distribuição de sobras é outro mecanismo que é oferecido que nem uma outra 
instituição financeira traz, é dividir o lucro para todos que utilizam e aos que gostam 
de economizar, a CrediMais possui aplicação financeira oferecida melhor que o 
mercado”. 
Para estimular a participação de todos, a cooperativa conta com uma 
estrutura que abrange a sua unidade matriz e 21 postos de atendimento, que estão 
localizados, estrategicamente, dentro de unidades da empresa, ficando muito 
próxima de seus cooperados. Ainda, por ser uma cooperativa de crédito, oferece 
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uma gama de produtos que vão desde aplicações de recursos até várias linhas de 
crédito para empréstimos. 
Ferreira (2009) acredita que o sistema participativo pode configurar um 
eficiente fluxo de comunicação com os subordinados, de modo que recebam 
informações sobre a execução de suas tarefas. Por sua vez, os gestores devem 
mostrar-se receptivos às informações. Outra necessidade seria garantir que as 
decisões sejam tomadas consultando-se todos os envolvidos, de forma participativa.   
Questão 4 – Quais iniciativas são desenvolvidas para que o associado e 
o não associado tenham maior participação na cooperativa? 
Segundo resposta do gestor, [...] “Campanhas de divulgação do que é a 
CrediMais, associada a novas adesões. A CrediMais está também implantando um 
novo sistema informatizado, permitindo um melhor atendimento a seus cooperados e 
incentivando aqueles que ainda não são, com facilidades de divulgação e 
atendimento”. 
Conforme Predebom e Souza (2003), a participação com foco nos objetivos e 
na produção faz com os trabalhadores se interessem cada vez mais pela empresa e, 
de certa forma, promovam discussões permanentes com administração, seja 
diretamente ou por meio de mecanismo representativos.  
Questão 5 – Quais as estratégias da cooperativa para aumentar o 
número de associados através da gestão participativa? 
Na percepção do gestor, [...] “O modelo de gestão participativa hoje no Brasil 
tem que ser reinventado. Talvez o nosso cooperativismo esteja ainda muito atrás de 
outros países pela falta de entendimento de gestão participativa. Ex: assembleia, 
momento onde o associado pode votar, discutir os temas, mesmo sendo um 
convidado, o número de participantes de assembleias é baixo segundo os dados da 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB). Estamos estudando, para o futuro, 
assembleias em cada unidade; estamos focando em treinamento de educação 
financeira/cooperativista”. 
Conforme Mendonça (1987), a participação gerencial abriga também temores 
quanto a eventuais efeitos de apetite, ou seja, pleitos de mais participação, que a 
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sua prática pode propiciar. A prática da participação pode provocar uma abdicação 
de algumas ou de todas as prerrogativas da gerência em favor dessa posição. 
Maximiliano (2007) também comenta que existem diversas implicações, a 
participação não é natural nos modelos convencionais de administração. 
Questão 6 – Como é o relacionamento da CrediMais com associados? 
O gestor relata [...] “Acredito que um grande diferencial é o atendimento 
pessoal, com disponibilidade de acordo com o horário de trabalho do associado”. 
Uma das grandes vantagens é o atendimento da CrediMais, que possui o 
Posto de Atendimento na unidade, os horários personalizados de acordo com a 
unidade, e a maioria delas possui três turnos de produção. A CrediMais procura 
oferecer atendimento em horários variados para que possa atender todos os turnos, 
o que não ocorre em outras instituições financeiras. 
Questão 7 – Quais as decisões tomadas junto com o associado?  
O gestor respondeu que [...] “As decisões são tomadas em assembleias, 
como reforma de estatuto, prestação de contas, planejamento do próximo exercício, 
mas como tem associados em todo o Brasil, acaba ficando difícil conseguir que 
todos participem das decisões”. 
Nas assembleias, todas as decisões são tomadas com a votação e anuência 
dos cooperados. Além disso, procura-se ouvir a opinião daqueles cooperados que 
estão mais próximos à cooperativa para ajustar os procedimentos e buscar a 
satisfação de todos. 
Motta (1995) descreve que a participação compreende todas as formas e 
meios pelos quais os membros de uma organização, como indivíduos ou 
coletividade, podem influenciar os destinos de uma organização, ocorrendo de 
várias formas em uma organização. Bordenave (1995) diz que é fundamental, no 





5.3 Entrevistas com associados 
Aos entrevistados associados, foram realizados oito questionamentos, além 
da questão sobre cooperativismo, como a seguir: 
 
Questão 2 – O que você conhece sobre a cooperativa CrediMais? 
Quando questionados sobre a CrediMais, praticamente todos os entrevistados 
(10) responderam que a conhecem, salvo os mais novos na empresa, que ainda 
ficam com alguma dúvida, conforme relata o associado 9: [...] “tem alguns benefícios 
que foi passado, mas não lembro muito, pegar crédito alguma coisa nesse sentido”. 
O associado 8, que está há pouco tempo na empresa, conhece um pouco mais: [...] 
“tem vários financiamentos, de casa, seguros, saúde, verba extra voltado para 
saúde, onde é avaliado. Uma poupança com um valor que me está rendendo juros”.  
Os associados com maior tempo de empresa têm pleno conhecimento sobre 
a cooperativa, destacando o associado 10: [...] “conheço dados de balanço, situação 
econômica, unidades e os benefícios e os prazos de financiamento, taxas, o que tem 
meios de comunicação tipo intranet, coisa assim”. O associado 7 relata que [...] 
“conhece e está há tempo associado na CrediMais. Desde que estou associado 
consegui conquistar um monte de coisas, carro, empréstimos. Sempre tive bom 
retorno das sobras, até hoje só tenho de agradecer que é uma coisa boa que está 
para o funcionário”. 
Outro relato destaque é do associado 4: [...] “já sou sócio há 3 anos, já peguei 
empréstimo, tenho participação mensal, onde meu dinheiro é muito bem cuidado e 
rende muito melhor que outros bancos”. 
A cooperativa de crédito na empresa foi constituída para satisfazer o bem-
estar financeiro de todos os funcionários, e para poder usufruir é necessária a 
participação. O objetivo da CrediMais é prestar assistência a seus associados para 
suas necessidades financeiras, com taxas de juros abaixo do mercado. 
O funcionário tem a opção de se associar à CrediMais, contribuindo para 
formar o capital social, e após, se faz a aplicação financeira. Sendo associado, 
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também pode se fazer empréstimos com juros melhores que o mercado. 
A cooperativa de crédito tem como objetivo promover a captação de recursos 
financeiros para financiar as atividades econômicas dos cooperados, a 
administração das suas poupanças e a prestação dos serviços de natureza bancária 
por eles demandada (SCHARDONG, 2003). 
Questão 3 – Quais os produtos e serviços que você conhece? 
O objetivo desta questão foi verificar se os associados conhecem os produtos 
e serviços que a CrediMais oferece. Os associados 2 e 6 disseram que [...] 
“conhecem todas as linhas de créditos, a verba Fates, as aplicações financeiras”.  
O associado 8 responde que [...] “conhece que tem seguros, vários 
financiamentos, financiamento de casa; na área da saúde também, caso as pessoas 
estão com problema tem verba extra voltada para saúde; é avaliado, se não me 
engano, é só em caso de doença. Uma poupança que invisto um valor, que me está 
rendendo juros, tem o capital social e depois e a forma de investimento”. O 
entrevistado associado 7 comenta que [...] “tem empréstimo saúde, para estudante, 
pessoal, distribuição das sobras e juros maior que a poupança, além de dar um 
rendimento”. O associado 1 conhece o [...] “crédito educacional, para habilitação, 
poupança, seguros de casa e carro”. 
A CrediMais oferece aos associados empréstimo pessoal, habitacional e de 
saúde, com juros menores que o mercado. Oferece aplicação financeira com 
rentabilidade melhor que o mercado, duas novas linha de crédito para habilitação e 
educacional, distribuição das sobras, verba Fates e seguros de automóvel e 
residência. 
O gestor compreende que quando se fala CrediMais remete a empréstimo e a 
diferenciação dos juros de mercado. Outro item importante é a verba Fates, por meio 
da qual os associados têm ajuda quando estão com dificuldade financeira e 
precisam fazer algum procedimento, principalmente em virtude da saúde. A 
distribuição de sobras é outro mecanismo que é oferecido e que nenhuma outra 
instituição financeira tem: é dividir o lucro para todos que utilizam e aos que gostam 




Questão 4 – Você recebe informações sobre a cooperativa? Por qual 
meio de comunicação? 
O associado 4 relata que recebe informações [...] “por meio de murais, que 
está sendo bem divulgado pelos próprios funcionários da CrediMais, que estão 
sempre divulgando, e demais informações, datas e rendimentos gerais”. O 
associado 6 relata [...[ “que sempre que precisa informações vem até o posto de 
atendimento, e também através de propaganda murais e banners”. 
Pelo fato de o posto de atendimento estar próximo das entradas dos 
abatedouros de suínos e aves, a CrediMais tem um meio de comunicação forte, 
conforme relata o associado 7: [...] “eu recebo várias informações pela intranet, 
murais, tanto na frente da cooperativa, como na entrada do abatedouro, e através 
dos responsáveis da administração”. 
Já para os novos funcionários na empresa, as primeiras informações são 
comunicadas na integração, onde eles conhecem toda a empresa e os benefícios. 
Neste dia a CrediMais tem um espaço para já divulgar e associar. O associado 9 
relata: [...] “já recebi informação, também no dia da admissão recebemos um 
treinamento sobre como funciona”. 
As informações são socializadas por diversos meios, desde a divulgação 
pelos gestores da empresa, e-mails, murais, banners, panfletos, campanhas, 
eventos que a CrediMais participa na empresa, como feira dos benefícios, corrida e 
caminhada no qual ela é a patrocinadora. Os associados que possuem e-mails 
recebem as informações via este canal e os que não possuem recebem via mural e 
banners. 
O gestor comenta que são realizadas campanhas de divulgação do que é a 
CrediMais para novas adesões, com a distribuição de folders e fixação de cartazes 
nas unidades. Também está implantando um novo sistema informatizado, permitindo 
melhor atendimento aos cooperados e incentivo àqueles que ainda não são, com 




Questão 5 – Você conhece quais são os benefícios oferecidos pela 
cooperativa? E entende que você é um cooperado? 
Na percepção dos associados, eles dizem que conhecem todos os benefícios 
e entendem que são cooperados, mesmo os que estão há pouco tempo na empresa 
e ainda não conhecerem muito bem o processo da cooperativa, como observado 
pela resposta da associada 8, que diz [...] “sim, conheço, acredito que sim, estou a 
par do que a cooperativa oferece e entendo que sou uma cooperada porque estou 
investindo junto lá com o restante das outras pessoas”. O associado 9 fala que [...] 
“conheço alguns, não sei de todas mais especificamente. Sei que sou cooperado, 
que tenho direitos e quando precisar posso vir procurar a CrediMais”. 
Os que estão há mais tempo na empresa e são sócios falam que conhecem e 
se consideram cooperados. O associado 7 diz: [...] “sim, sou uma pessoa associada, 
faço parte dessa cooperativa, contribuo para o crescimento dela e assim que a 
cooperativa cresce, estou crescendo junto com ela, então só tenho que agradecer, 
me sinto, não dono, mas um pilar que sustenta ela”. O associado 1 cita também: [...] 
“sim, sou dono do negócio, recebo até participação de lucro do que invisto e pelo 
empréstimo”. 
Os benefícios de ser associado são aplicação financeira com juros melhores 
que o mercado e sem taxa administrativa, empréstimos que são vinculados ao 
tempo de empresa e à capacidade de pagamento, não podendo o valor da parcela 
comprometer mais do que 30% sobre o salário base mensal, com taxa de juros 
menores que a prática do mercado e isento de taxa administrativa. A verba Fates, 
destinada a atender aos associados com dificuldade financeiras em virtude de 
tratamento de saúde e psicossocial, necessidade de alimentação especial e 
dificuldade em caso de sinistro/catástrofe é outro benefício. 
Há ainda a distribuição de sobras obtidas pela CrediMais, conforme o 
montante de juros pagos (empréstimos) e juros recebidos (aplicações) e seguros de 
automóvel e residência. 




Para Schardong (2003), cooperar é agir de forma coletiva, trabalhando junto 
em prol de um objetivo comum. A prática da cooperação educa e socializa a pessoa, 
expande as fronteiras culturais do ser humano, tornando-o mais aberto, flexível, 
participativo e solidário. Quanto mais cedo tais práticas se instalarem no convívio em 
sociedade, mais cedo os ideais do cooperativismo se enraizarão na consciência da 
comunidade. 
 
Questão 6 – Quais os fatores que lhe motivaram a se associar à 
cooperativa? 
Esta pergunta aprofunda o entendimento do que os motivou a participar e as 
respostas foram diversas, destaca-se o relato do associado 1: [...] “acho que é um 
dinheiro guardado, isso ajuda bastante”. O associado 4 informa que [...] “o 
atendimento; a imagem da CrediMais é muito boa; logo que comecei na empresa me 
certifiquei, e realmente a taxa é muito boa”. 
A grande maioria dos associados participam pelo motivo do empréstimo, a 
forma de investimento e a praticidade. A associada 6 fala que [...] “a falta de dinheiro 
mesmo, desde que me associei sempre fui ajudada”. A associada 8 comenta sobre a 
praticidade e forma de investimento, pois é descontado diretamente da folha: [...] “eu 
acredito que estou colocando um valor não tão alto, mas é uma questão de 
investimento, vem descontado na minha folha de pagamento, então não preciso toda 
hora ficar tirando e colocando na poupança, é questão de praticidade mesmo”. O 
associado 10 fala também [...] “nas taxas praticadas e facilidade de liberação do 
empréstimo”.  
O gestor enfatiza que o que motiva o associado é o relacionamento das 
pessoas da CrediMais com os cooperados, principalmente nos postos de 
atendimento, com cordialidade, procurando sempre atender aos seus anseios com 
relação a produtos e serviços. 
Questão 7 – Quais são as vantagens e desvantagens de ser um 
cooperado? 
O relato do associado 10 identifica vantagens: [...] “proximidade, taxas 
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melhores que demais setores financeiros”. Da mesma forma, o associado 8 relata 
uma desvantagem: [...] “falta de mais informações, ou acesso remoto de 
disponibilidade para verificar as aplicações e situações financeiras gerais, podendo 
ver de casa seria mais fácil”.  
A maioria dos associados entende que a grande vantagem é a taxa de juros. 
O associado 9 confirma: [...] “taxa de juros”. O associado 7 citou exemplo para 
descrever a vantagem: [...] “hoje você faz um empréstimo em qualquer lugar. 
Exemplo, fui comprar um carro, fiz simulado na revenda e resolvi vir aqui, e 
realmente o valor que pega de empréstimo, o retorno que ganha durante o ano é 
uma coisa muito satisfatória para gente. Então, achei uma coisa muito importante, a 
questão de poder pagar dentro do seu orçamento, as condições e retorno que 
recebe durante o ano”. Da mesma forma, o associado 7 fala como desvantagem: [...] 
“tem muito pouco e entendo que alguns processos deveriam, melhorar citando como 
exemplo o processo de avaliação de empréstimo, que às vezes demora um pouco 
até ser liberado”. 
O entrevistado 5 comenta que a vantagem é [...] “ter um local seguro para 
depositar e fazer render o dinheiro e no momento que precisar alguma coisa, está 
perto e fácil. Uma desvantagem é que os juros praticados estão um pouco altos, mas 
hoje não vejo nenhuma desvantagem a mais”. 
Os entrevistados associados não percebem muitas desvantagens de ser 
cooperado. Nenhum dos entrevistados falou que quando precisa de empréstimo é 
preciso de avalistas, que o capital social está muito alto e as carências para 
concessão dos empréstimos poderiam ser melhores.  
A CrediMais tem inúmeras vantagens, desde as aplicações financeiras e 
empréstimos com juros mais atrativos, a ajuda na saúde, as sobras distribuídas 
anualmente, e está próxima ao cooperado, com relacionamento personalizado com a 
empresa e horários variados para atender a todos. 
Uma desvantagem importante que o gestor comenta é a realização da 
assembleia geral para as tomadas de decisões e planejamento do próximo exercício, 
e como tem associados em todo o Brasil, acaba ficando difícil conseguir que todos 
participam das decisões.   
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A cooperativa de crédito mútuo, além de outras vantagens e benefícios, 
promove a integração entre os funcionários de uma mesma empresa, entre 
profissionais de uma determinada categoria e entre pequenos empresários, 
promovendo sentimento de grupo, solidariedade e ajuda mútua, que são os pilares 
da cultura cooperativista em geral (SCHORODER, 2005). 
Questão 8 – Você participa da cooperativa influenciando o não 
associado a participar? 
Quanto ao fato do associado incentivar os não sócios a participarem da 
CrediMais, entende-se como peça chave para que a cooperativa tenha maior 
adesão. Os associados podem dar exemplos deles próprios, geralmente, é o que 
desperta interesse pelos que não são associados. O associado 10 incentivou tanto, 
que do setor dele todos são associados: [...] “sim, convido, inclusive no meu setor 
todos são associados”. A associada 2 diz que [...] “sim, muito, muito, sempre 
converso com os não sócios e tento convencer a se associar”.  
Já os mais novos colaboradores, na integração de início na empresa, 
incentivam os que estão com dívida. Relata a associada 9: [...] “quando comecei, 
sim, convidava porque a taxa de juros é mais barata e vale à pena, incentivava 
bastante”. 
Para Pinheiro (2013), a gestão participativa consiste no envolvimento regular 
e significativo dos colaboradores na tomada de decisão, no princípio de defesa do 
comprometimento de todos. A participação é vinculada ao interesse do indivíduo e 
do grupo, à utilização de canais confiáveis de comunicação, à discussão de ideias e 
ao diálogo, que levam a acordo satisfatório e incrementam a participação do grupo, 
influenciando os que estão fora a entrar. 
Faria (2009) conta que para tornar precisas as várias concepções sobre 
participação dos trabalhadores nas decisões das organizações, é necessário 
considerar, ao mesmo tempo, os objetivos a serem alcançados, os métodos 
escolhidos e o domínio em que a participação pode se aplicar. 
A informação dada pelo gestor aponta que os associados têm dificuldade em 
participar, pois nas assembleias em que deveriam estar para dar sugestões, o índice 
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é baixo. Falta entendimento sobre gestão participativa no Brasil e esta deveria ser 
reinventada. 
Questão 9 – Como foi realizado o convite para se associar?  
Os próprios gestores da empresa incentivavam os funcionários a participar, 
conforme relata o associado 1: [...] “no começo, os supervisores divulgaram e 
convidaram a vir participar, e logo depois os próprios funcionários da cooperativa me 
abordaram e explicaram como era e acabei aceitando e estou até hoje”. O associado 
3 também fala que [...] “o convite ocorre logo no início. Houve palestra, com folders e 
divulgação, mostrando todas as vantagens”. 
No terceiro ano da CrediMais, na unidade produtiva, iniciou-se a 
apresentação da cooperativa de crédito no 1º dia de trabalho, quando ocorre a 
integração, e apresentado o funcionamento de toda empresa, benefícios e outros. 
Nesse dia, são feitos o convite e a adesão dos que querem se associar, conforme 
relatam os associados 8 e 9: [...] “o convite foi feito na integração, colocaram todos 
os benefícios, achamos bem interessante e nos associamos”. O associado 4 diz que 
o convite foi [...] “no momento da integração, onde foram divulgados todos os 
benefícios e vantagens”. 
O convite é feito aos associados por meio de divulgação dos benefícios, 
campanhas e buscando conversar individualmente com o funcionário para vir se 
associar conforme relata o Gestor. 
 
5.4 Entrevistas com não associados 
O último grupo da pesquisa foram os não associados, para os quais fez-se 
oito questões além da inicial sobre cooperativismo, como a seguir: 
Questão 2 – O que você conhece sobre a cooperativa CrediMais? 
Sobre o conhecimento da CrediMais, o não associado 2 fala que [...] “conheço 
o funcionamento, alguns benefícios, a importância que tem dentro da empresa”. O 
não associado 3 fala que na integração é apresentado: [...] “conheço que faz parte 
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da empresa onde trabalho, para todo novo funcionário que entra são oferecidos os 
benefícios para que possa gerar um lucro à parte, para quando necessitar, poder 
recorrer ao empréstimo”.  
Mesmo o não associado 5, que tem mais tempo de empresa, diz: [..] “é uma 
cooperativa de bastante benefícios. Muito boa para pessoas que querem fazer 
empréstimo, e realizar os sonhos”. O não associado 1 comenta: [...] “não conheço 
muito, já recebi muitas informações dela, mas o que conheço é investimento e 
retorno”. A não associada 8 diz que [...] “ela é uma entidade que está instalada na 
nossa empresa, onde os associados são da própria empresa, com bons benefícios 
para algumas finalidades”. 
A CrediMais tem a finalidade de atender somente funcionários da empresa. A 
divulgação de seus produtos e serviços é realizada, em sua grande parte, através de 
seus postos de atendimento, localizados dentro das unidades da empresa, conforme 
observa o gestor.  
Como a cooperativa já se comunicou com praticamente todos os funcionários 
da empresa, eles sabem que ela existe e recebem todas as informações. Na 
integração de quatro anos para cá, alguns não associados sabem o funcionamento, 
mas para alguns não há a necessidade de aprofundar seu conhecimento. 
A cooperativa de crédito é uma associação de pessoas que buscam, através 
da ajuda mútua, sem fins lucrativos, uma melhor administração de seus recursos 
financeiros. O objetivo da cooperativa de crédito mútuo é prestar assistência 
creditícia e a prestação de serviços de natureza bancária a seus associados com 
condições mais favoráveis (PAGNUSSATT, 2004). 
Questão 3 – Você já recebeu convite para se associar?  
Este convite já foi efetuado a todos os entrevistados. Os não associados 1 e 5 
comentaram: [...] “sim, recebo bastante o convite dos próprios associados, dos 
gestores da empresa, mas como nunca precisei não me entusiasmei em me 
associar”. O não associado 3 fala que [...] “já recebeu, mas não desperta interesse, 
por condições financeiras”. 
A não associada 7 relata: [...] “sim, já recebi, mas não me associei porque 
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tenho meu investimento em outro banco”. A não associada 8 também fala no convite 
de se associar: [...] “sim, já recebi o convite pelos funcionários da cooperativa e por 
alguns gestores da unidade”. 
Conforme resposta do gestor, é feito o convite para todos os funcionários 
através de campanhas de divulgação, mostrando os benefícios diferenciados em 
relação ao mercado. 
No início da cooperativa em 2009, os então funcionários foram chamados 
pessoalmente e apresentou-se os benefícios de participar na CrediMais. A partir de 
2014, o convite está sendo feito no 1° dia de trabalho, quando ocorre a integração e 
a apresentação da empresa.  
Questão 4 – Você conhece os recursos, estrutura e benefícios 
oferecidos pela cooperativa? 
O não associado 5 diz: [...] “conheço”, mas não entra em detalhes. O não 
associado 4 comenta que [...] “como não tive interesse em associar, não conheço o 
que a CrediMais oferece”. Já o não associado 3 diz […] “totalmente não conheço 
somente algumas coisas que quando se associa, pode recorrer aos empréstimos”. 
O não associado 1 comenta que é [...] “muito básico meu conhecimento sobre 
a CrediMais, porque nunca me interessei em me aprofundar sobre ela, logo, nunca 
fui atrás para saber como funciona”. Já para a não associada 8 [...] “os benefícios 
são bons”. A não associada 7 comenta: [...] “sim, conheço a estrutura, na nossa 
empresa temos uma estrutura, qualquer dúvida que temos, o pessoal vem falar e 
nos apresenta”. 
Os recursos, estruturas e benefícios estão bem próximos ao associado e não 
associado, em pontos estratégicos e com diferenciação de horários, para que todos 
possam usufruir conforme sua necessidade. 
O gestor conta que tem uma estrutura localizada, estrategicamente, nas 
unidades da empresa, ficando muito próxima de seus associados, com 




Questão 5 – Quais os produtos e serviços que você conhece? 
Os não associados conhecem basicamente os produtos, como por exemplo: 
empréstimo pessoal, conforme relato do não associado 2 [...] “empréstimos, verba 
para saúde e também auxílio educacional”. O não associado 3 diz que os produtos 
que conhece são [...] “seguro carro, empréstimo pessoal”.  
Já o não associado 5, com maior tempo de empresa conhece [...] “os 
financiamentos, poupança com juros mais altos, crédito pessoal, auxílio para doença 
e financiamento para casa própria”. E o não associado 1, com menos tempo de 
empresa, conhece somente [...] “o investimento e retorno das sobras que ocorre todo 
ano”. Mas a associada 7 comenta [...] “que não conheço nenhum produto, como 
nunca tive interesse em ser sócia, não busquei as informações”. 
A CrediMais está sempre divulgando os produtos para que todos conheçam 
os benefícios, como a aplicação financeira com juros mais atrativos do que o 
mercado, empréstimos com juros melhores do que o mercado, e verba Fates para o 
auxílio na saúde, relata o gestor. 
Leal Filho (2011) descreve que o diálogo aberto e as indagações ajudam as 
pessoas a absorver a intenção estratégica da organização. Não faz sentido adotar 
uma estratégia difícil de ser compreendida, com a qual ninguém se comprometa e 
que ninguém execute. A comunicação fortalece o vínculo entre o indivíduo e as 
metas de trabalho, formando um contexto compartilhado de ação. 
Questão 6 – Você recebe informações sobre a cooperativa? Por qual 
meio de comunicação? 
Conforme o relato dos não associados 6 e 4, [...] “recebo sim, por murais e e-
mail”. O não associado 5 relata: [...] “recebo sim, via e-mail, com bastante notícias, 
para incentivar os que precisam de dinheiro”. 
O não associado 2 diz: [...] “sim, recebo, pelos próprios colegas, por murais e 
por propagandas de divulgação”. Os não associados 7 e 8 falam [...] “que recebem 
bastante informações através dos gestores da empresa, e-mails, murais, banners e 
pelos próprios funcionários da CrediMais”. 
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Da mesma forma que os associados, os não associados recebem as 
informações via murais, pelos gestores, divulgação nos eventos, murais e banners. 
O gestor comenta que a cooperativa promove ações e divulga seus produtos 
nas unidades, por meio de campanhas, folders e cartazes. 
Conforme Rodrigues (2006), a comunicação é uma fonte de suma importância 
para disseminar o produto ou serviço, para que possa atingir todos os interessados a 
participarem, preferencialmente, de forma direta, sendo que a participação será de 
forma contínua.  
Questão 7 – Quais os fatores que não lhe motivam a se associar à 
cooperativa? 
Os fatores que não os motivam a se associar na CrediMais aparecem em 
diversos relatos. O não associado 1 comenta: [...] “não tenho motivo, não tem nada 
que impeça, é mais falta de interesse”. Os não associados 3 e 5 comentam a mesma 
coisa: [...] “não é que não me motiva, mas que tenho outros gastos a mais, não 
quero agora me associar, mas futuramente, quem sabe”. 
O não associado 6 enfatiza que o principal fator que lhe motiva a não se 
associar é [...] “servir de fiador, este é o principal motivo, porque é muito ruim você 
dizer não para um colega”. Para a não associada 7, [...] “tenho meus valores 
investidos em outro banco para ter mais facilidade ao acesso, por isso tenho em um 
só banco, para ter um maior controle do que colocar em vários, e empréstimos não 
me interessam nunca fiz”. 
O gestor enfatiza que a CrediMais promove ações e divulga seus produtos 
dentro das unidades, para que crie o interesse daqueles que ainda não participam 
de seu quadro. 
Vidal et al. (2007) complementa que as pessoas têm de observar e praticar 
novos modelos de comportamento, mas precisam de tempo para aprender e de 
espaço para se exercitar. A incapacidade de compreender, a complexa dinâmica 
emocional das pessoas confrontadas com mudanças drásticas e completas na 
natureza de seu trabalho.  
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Questão 8 – O que dificulta a sua participação na cooperativa? 
A dificuldade de participar da cooperativa, conforme o não associado 2, é [...] 
“por estar todo nosso rendimento aplicado em outra cooperativa: não vejo a 
necessidade de participar da CrediMais”. Já para o não associado 6, [...] “o motivo 
que as pessoas acabam sabendo que você é associada e lhe pedem para ser fiador 
de um empréstimo”. O não associado 7 diz: [...] “não tenho nenhuma dificuldade, é 
só porque não tenho necessidades de participar”. 
O não associado 5 diz [...] “não haver dificuldade; me interessei bastante 
pelos juros, tem bastante coisa boa, mas não fiz por ter muitas pessoas desonestas 
e acabam pedindo para a gente ser fiador”. Da mesma forma, o não associado 3 
afirma: [...] “não vejo dificuldade, mas no momento, como tenho outros descontos, 
procurei não investir nesta parte, mas estou pensando”. O não associado 1 enfatiza: 
[...] “não tenho nenhuma dificuldade, até porque não existe nenhum pré-requisito 
para participar”. 
Na percepção do gestor, a participação hoje no Brasil é muito baixa em 
comparação a outros países, e as pessoas não gostam de se envolver quando se 
trata de decisões onde é preciso discutir temas. 
Também o bem-estar do indivíduo precisa ser alcançado por meio de 
melhores condições de trabalho. Precisam, ainda, ser privilegiados o planejamento 
conjunto e a coordenação de esforços, o intercâmbio de informações, o desejo pela 
busca dos objetivos, a confiança e crédito dos membros. Finalmente, organizações 
devem oferecer condições favoráveis aos trabalhadores, para que se sintam 
satisfeitos com os colegas, superiores, tarefas, organização, quando comparadas 
com outras, além de uma remuneração justa e da perspectiva de crescimento 
profissional (FERREIRA et al., 2009).  
A cultura da empresa precisa ser moldada de forma a facilitar a aceitação do 
modelo participativo, pois as pessoas precisam amadurecer culturalmente, através 
de um processo de mudança planejado e contínuo que resulte em mudanças de 
atitude e de valores organizacionais, sendo necessário superar barreiras como 
preconceito, submissão, rejeição e desconfiança (RODRIGUES et al., 2006). 
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Questão 9 – Em algum momento você já precisou de algum benefício 
que a cooperativa oferece e lamentou por não estar associado? 
Em resposta a esta pergunta, o não associado 5 fala que sim: [...] “em 2011, 
fiz cirurgia e não o tinha dinheiro. O SUS não me ajudou, tive que pagar o hospital à 
vista, então tive que pedir dinheiro emprestado com juros muito altos, e infelizmente, 
nesta hora, lamentei por não ser sócio, pois já tinha um breve conhecimento que a 
CrediMais tem um empréstimo mais barato e uma ajuda na saúde”.  Da mesma 
forma, o não associado 6 diz que também se lamentou: [...] “eu me questionei que se 
fosse associada eu poderia fazer empréstimo ou um financiamento, mas lembrei que 
não era sócio”. 
O não associado 3 comenta que [...] “teve vezes que pensou em se associar 
para poder aumentar a casa, mas no fim, acabei recorrendo a outros meios”. Já o 
não associado 2 relata que [...] “não, porque quando preciso de benefício de 
cooperativa uso outra na qual já estou associado”. Da mesma forma, os não 
associados 1, 7 e 8 comentam que [...] ”não, nunca precisei de nenhum benefício”. 
 
5.5 Propostas de melhoria 
As propostas de melhoria são para o enriquecimento da CrediMais, que possa 
crescer com transparência e que tenha a participação do maior número de 
funcionários. Para isso, sugere-se: 
- Devido à falta de informação dos associados sobre conceitos básicos do 
cooperativismo, sugere-se proporcionar uma educação cooperativista, apresentando 
os princípios básicos sobre o conceito.  
- Outra proposta é divulgar materiais explicativos, comparando linhas de 
empréstimos com as oferecidas pelas outras instituições, materiais explicativos e 
palestras sobre educação financeira pessoal. 
- Lançar novas linhas de investimento com taxas diferenciadas pelo tempo 
das aplicações; reduzir o capital social para que possa atrair maior participação dos 
não associados; introduzir novas políticas na participação das sobras. Lançar novas 
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linhas de crédito, por exemplo: consórcios, empréstimo específico para veículos, 
móveis e outros. 
- A CrediMais pode desenvolver projetos e campanhas em parceria com a 
unidade produtiva e associados, com o intuito de proteger o meio ambiente, 
incentivar a educação, prevenir doenças. 
- A CrediMais deve desenvolver campanhas de adesões premiada, das quais 
todos possam participar, os associados indicando o não associado, sendo que os 
dois concorrem a prêmios no final do ano.  
- Sugere-se que a cooperativa de crédito promova pequenas assembleias nas 
unidades, para que o associado local possa conhecer ainda mais a administração da 
CrediMais, apresentando os resultados anuais, e apontando propostas de melhorias. 
E dentro destas verificar as sugestões, necessidades e dificuldades dos associados 
para uma possível implementação na cooperativa. 
- Questionar, por meio de pesquisa de satisfação aos associados, sobre suas 
necessidades, anseios não atendidos que possam ser implantados pela 
administração. 
- E como última sugestão, a possibilidade da CrediMais implementar um 
Comitê Educativo, como principal meio de comunicação dos associados com a 
administração da cooperativa e vice-versa, para levar à administração as aspirações, 
opiniões, pareceres e pensamentos dos associados, reclamações sobre fatos 





6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho teve como objetivo descrever a percepção dos 
associados e não associados em relação à gestão participativa de uma cooperativa 
de crédito. Os objetivos específicos foram identificar a percepção dos gestores e 
associados, os fatores que podem influenciar a participação dos não associados na 
cooperativa e apresentar algumas propostas de melhorias para a gestão 
participativa. 
O primeiro objetivo específico buscou identificar a percepção dos gestores e 
associados em relação à gestão participativa e constatou-se a importância do gestor 
para os associados, na busca de satisfazer suas necessidades financeiras, e que o 
sistema participativo pode contribuir para a comunicação eficiente. A CrediMais, com 
o sistema novo, permite melhor atendimento aos seus associados e incentiva 
aqueles que ainda não estão, com facilidades na divulgação e no atendimento. 
Ficou evidenciado que o associado tem a satisfação de estar participando, 
usando os benefícios, recomendando para os que ainda não estão associados, e 
tem maior satisfação em relação à distribuição dos resultados. Por outro lado, ele 
não procura entender como funciona ou não busca informações da assembleia 
geral, que é onde podem compartilhar ideias e melhorias para grupo. Devido à 
distância, isso impossibilita muitos a participar. 
O segundo objetivo procurou identificar os fatores que podem influenciar os 
não sócios a se associarem na cooperativa. Ficou evidenciado que alguns critérios 
adotados para a utilização de serviços e benefícios inibem a sua adesão na 
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cooperativa, embora justifiquem as boas referências da cooperativa e sua 
importância na empresa.  
O terceiro objetivo foi o de propor melhorias para a gestão participativa da 
cooperativa, como proporcionar uma educação cooperativista, disponibilizar 
materiais explicativos comparando linhas de empréstimos com as oferecidas pelas 
outras instituições, e promover pequenas assembleias nas unidades, para que o 
associado local possa conhecer ainda mais a administração da CrediMais, 
apresentando os resultados anuais e apontando propostas de melhorias. Será 
visível a participação de maior número possível, tornando-se suas ações mais 
transparentes e eficazes, trazendo, assim, importantes contribuições para o 
crescimento e interesse dos que ainda não estão participando, que poderão entrar e 
procurar conhecer os benefícios. 
Com base nas informações do trabalho, a gestão participativa na cooperativa 
de crédito poderia promover o amadurecimento da mesma, remetendo aos 
associados e não associados uma melhor decisão na participação, e assegurando o 
seu interesse individual e coletivo, Proporcionando assim, aos gestores, um melhor 
retorno em suas propostas, de forma participativa. 
Esta pesquisa contribuiu para a cooperativa, sendo possível avaliar as 
respostas dos não associados e associados, e desta forma, averiguar o que no 
julgamento dos entrevistados deve ser realizado para que haja melhor gestão 
participativa, com maior participação, adesão dos não associados e para os 
associados participarem ainda mais utilizando os benefícios oferecidos. 
Concluindo, destaca-se que as entrevistas realizadas com os associados não 
obtiveram dificuldades para serem realizadas, pois no momento que eles 
procuravam a cooperativa para tratar de assuntos pessoais, já era marcada a 
entrevista. Para os não associados, houve maior dificuldade na marcação das 
entrevistas, como também o local para sua realização não era adequado, pois 
aconteciam geralmente no setor aonde os entrevistados trabalham. Desta forma, 
eles não ficaram à vontade para sua realização.  
Na literatura brasileira, não existem muitos trabalhos sobre o assunto gestão 
participativa em cooperativas. Com base neste estudo, sugere-se que a cooperativa 
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APÊNDICE A – Roteiros de entrevistas com gestor, associados e não 
associados da CrediMais 
 
Gestor 
1. O que você entende por cooperativismo? 
2. Como é realizada a divulgação dos produtos e serviços da CrediMais?  
3. Quais os recursos e estrutura oferecidos pela cooperativa que estimulam a 
participação de todos? 
4. Quais iniciativas são desenvolvidas para que o associado e o não associado 
tenham maior participação na cooperativa? 
5. Quais as estratégias da cooperativa para aumentar o número de associados 
através da gestão participativa? 
6. Como é o relacionamento da CrediMais com associados? 
7. Quais as decisões tomadas junto com o associado? 
 
Associados 
1. O que você entende por cooperativismo? 
2. O que você conhece sobre a cooperativa CrediMais? 
3. Quais os produtos e serviços que você conhece? 
4. Você recebe informações sobre a cooperativa? Por qual meio de comunicação? 
5. Você conhece quais são os benefícios oferecidos pela cooperativa? E 
entende que você é um cooperado? 
6. Quais os fatores que lhe motivaram a se associar à cooperativa? 
7. Quais são as vantagens e desvantagens de ser um cooperado? 
8. Você participa da cooperativa influenciando o não associado a participar?  
9. Como foi realizado o convite para se associar? 
 
Não associados 
1. O que você entende por cooperativismo? 
2. O que você conhece sobre a cooperativa CrediMais? 
3. Você já recebeu convite para se associar?  
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4. Você conhece os recursos, estrutura e benefícios oferecidos pela cooperativa? 
5. Quais os produtos e serviços que você conhece? 
6. Você recebe informações sobre a cooperativa? Por qual meio de comunicação? 
7. Quais os fatores que não lhe motivam a se associar à cooperativa? 
8. O que dificulta a sua participação na cooperativa? 
9. Em algum momento você já precisou de algum benefício que a cooperativa 









CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO 
SUJEITO DE PESQUISA 
 
Eu, _________________________________________________________, abaixo 
assinado, concordo em participar do estudo de Gestão Participativa em 
Cooperativa de Crédito, como sujeito. Fui devidamente informado e esclarecido 
pelo pesquisador Paulo Oliveira da Silva sobre a pesquisa, os procedimentos nela 
envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha 
participação. Foi-me garantido o sigilo da minha identidade e a possibilidade de 
retirar meu consentimento a qualquer momento, antes da publicação, sem que isto 















Assinatura do sujeito ou responsável: _________________________________ 
 
